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    Prefácio


    Antonio Delfim Netto


    Fiquei muito honrado com o convite para apresentar este excelente livro Os homens do cofre, organizado pelo competente Ivan Colangelo Salomão. Trata-se de uma verdadeira história econômica do Brasil por meio de seus ilustres atores (com uma óbvia exceção). Apresenta ao mesmo tempo uma abordagem sintética e um ponto de vista muito original, porque, em lugar de longas narrativas, vai direto ao ponto: o que pensaram, propuseram e fizeram os policymakers com o que sabiam e com o que podiam (cada um é um ser sozinho e suas circunstâncias), com o conhecimento e o entendimento da realidade em que viviam.


    Trata-se de uma breve história dos homens que foram distinguidos para a difícil e espinhosa tarefa de comandar a economia brasileira desde a proclamação da República, em 1889: uma democracia até 1930; uma ditadura de 1930 a 1944; uma nova democracia de 1945 a 1964; e uma nova ditadura até 1985. Homens com pensamentos diversos, poderes diferentes e um amplo espaço para experimentação.


    Este livro cobre praticamente um século no qual, aos trancos e barrancos, testamos vários regimes políticos e múltiplas políticas econômicas: analisa o pensamento do liberal Rui Barbosa, ministro da Fazenda do Primeiro Governo Provisório que se instalou com a República em 1889, até o último ministro deste volume, o também liberal Ernane Galvêas, que foi ministro da Fazenda entre 1980 e 1985 durante o governo do presidente João Baptista Figueiredo.


    Creio que, a despeito de tantas e tão variadas experiências, o Brasil não se saiu tão mal: o PIB real brasileiro cresceu, entre 1889 e 1985, aproximadamente 5% ao ano, mais do que a média mundial.


    Todo cidadão brasileiro pode aprender muito com a leitura deste livro.

  


  
    Apresentação


    Ivan Colangelo Salomão


    Diversos são os autores que já se dispuseram a analisar a reconhecida fragilidade das instituições públicas brasileiras. De historiadores a sociólogos, passando por cientistas políticos e economistas, à agenda de pesquisa dedicada a essa temática não faltam contribuições com robusto embasamento teórico e farta sustentação empírica.


    Ainda assim, costuma-se delegar o tênue equilíbrio sobre o qual a nação brasileira erigiu-se como tal a pelo menos três instituições formalmente instauradas após a Independência: o Senado Federal (1824), o Conselho de Ministros (1840) e as Forças Armadas – sobretudo o Exército, cujo protagonismo na história do Brasil remete à sua participação na Guerra do Paraguai (1864-1870).


    Se do ponto de vista político a construção do país deve, de fato, à estabilidade dessas três entidades, é igualmente defensável que, sob a ótica econômica, o Ministério da Fazenda, criado meses após o desembarque da família real no Rio de Janeiro, foi a âncora do desenvolvimento brasileiro. Gabinete sob o qual se pensou o país desde a ruptura com a metrópole e a consequente instauração do regime imperial (1822-1889), a Fazenda justificou a centralidade delegada a sua alçada ao acomodar os maiores nomes do horizonte político brasileiro do século XIX.


    Ao advento republicano intercorreram diversas mudanças institucionais, como a adoção definitiva da designação “Ministério da Fazenda” (1891) e a inauguração de uma época em que determinados titulares do cargo foram posteriormente reconhecidos pelo aprofundamento inédito do poder que concentraram sob a pasta. Além da passagem de diversas figuras de peso da intelectualidade brasileira da República Velha, dois ministros da Fazenda daquele período se tornaram presidentes da República após a experiência à testa da economia do país.


    Ainda que a complexificação da burocracia estatal a partir dos anos 1930 tenha contribuído para a desconcentração dos afazeres na administração pública – cujo símbolo maior foi a fundação do Departamento Administrativo do Serviço Público (1938) –, a criação de novos órgãos estatais não logrou sobrepujar a primazia da Fazenda na condução de assuntos econômicos. Foi sob o comando desse ministério que se arquitetou o processo deliberado de industrialização o qual viria transformar o futuro do país. Tratava-se da primeira das cinco décadas em que o Estado passaria a liderar os rumos da economia brasileira sob o projeto nacional-desenvolvimentista.


    Data dessa época também o estabelecimento das primeiras escolas de economia no Brasil. Conquanto seu ensino fora oficialmente instituído quando da chegada da Corte portuguesa – ano em que D. João VI concedeu a cátedra da disciplina a José da Silva Lisboa, o Visconde de Cairu –, a cadeira manteve-se restrita às faculdades de Direito de São Paulo e de Olinda/Recife, estendendo-se, posteriormente, aos cursos politécnicos no decorrer do século XIX. Em 1926, homologou-se a instrução das ciências econômicas e comerciais como pré-requisito para os estudantes que seguiam a carreira de contabilidade. Duas décadas mais tarde, criou-se a Faculdade Nacional de Ciências Econômicas, vinculada à Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro, pedra fundamental do primeiro curso de economia integrado a uma estrutura universitária do país (Viera, 1981).


    Nesse momento, à medida que a máquina pública se diversificava, os economistas passaram a gerir o desenvolvimento da nação a partir de novos postos que não apenas os tradicionais cargos que ocupavam até então – Ministério da Fazenda, Banco do Brasil e empresas estatais. Assistia-se à criação de órgãos como a Superintendência da Moeda e do Crédito (1945), o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (1952), a Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (1959), o Ministério do Planejamento (1962) e, já sob o regime militar, o futuro Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (1964) e o Banco Central do Brasil (1964).


    Foi sob a presidência dos generais que economistas em geral, e o Ministério da Fazenda em particular, reassumiram a ascendência política na administração do país com status que, possivelmente, não haviam ostentado até então. No império dos tecnocratas – tido até hoje como a “era de ouro” da profissão no Brasil –, os ministros da Fazenda fizeram por levar o país da ilha de prosperidade prometida pelo “milagre econômico” (1968-1973) ao mar de turbulência na primeira metade dos anos 1980. Eis o fim de um dos mais importantes e dramáticos capítulos da nossa história contemporânea.


    Nesse sentido, faz-se conveniente relatar uma – e não a – história do Brasil por meio de uma instituição que, há mais de dois séculos, baliza os caminhos do desenvolvimento brasileiro. Em um país de representatividade mosaica, interesses incoadunáveis e tecido social fragilizado, onde desde sempre o personalismo se sobrepôs ao primado das instituições, o Ministério da Fazenda representa a estabilidade de um órgão sob o qual, apesar de todas as vicissitudes que se lhe apresentaram, logrou-se edificar uma das dez maiores economias do planeta.


    Muito embora se reconheça a supremacia das instituições sobre a soma da individualidade dos servidores que a compõem, o pensamento econômico dos principais ministros da Fazenda que atuaram entre a proclamação da República (1889) e a queda da ditadura militar (1985) oferece elementos para se contar uma narrativa menos conhecida, mas igualmente valiosa: a versão subjacente à trajetória intelectual de alguns dos homens responsáveis pela construção do Brasil republicano.


    Por que as ideias econômicas?


    A relevância da gestão econômica para o desenvolvimento de um país extrapola o simples manejo dos instrumentos de política econômica de que dispõem os burocratas. A defesa e a consolidação do ethos que pretendem imprimir às suas gestões também fazem parte da incumbência dos governantes, de modo que a análise do pensamento econômico dos ministros selecionados contribui para aprofundar o entendimento de suas respectivas atuações à frente da economia brasileira.


    O propósito de se organizar uma obra sobre as ideias econômicas de tais homens públicos surgiu, portanto, da percepção de que o assunto carece de análise pormenorizada e, sobretudo, de registro sistematizado. Pouco se conhece a respeito das biografias dos servidores que conduziram os rumos do Brasil no decorrer de seu primeiro século republicano; menos ainda sobre o que pensavam tais encarregados pelo cofre.


    Se a maioria das ideias econômicas que circulavam pelo Brasil a partir do final do Oitocentos era, de fato, importada dos países desenvolvidos, é possível observar na leitura desta obra que os principais temas econômicos de que se ocupava a elite brasileira incorporaram, paulatinamente, traços da vivência nacional. Por mais recorrentes que aqui fossem os assuntos originalmente discutidos nas escolas europeias, percebe-se que o debate nacional ganhava tinturas tropicais ao se adaptar aquelas ideias às especificidades locais. Temas caros à sociedade brasileira à época da proclamação da República – como inflação, crédito, industrialização, questões fundiárias, tributação, diversificação produtiva, desemprego, política aduaneira etc. – fizeram do encontro da teoria econômica adventícia com a realidade brasileira um rico objeto de estudo para pesquisadores contemporâneos.


    Ao se limitar aos mais representativos ministros da Fazenda entre 1889 e 1985, a escolha dos personagens cujas ideias foram perscrutadas procurou aproximar a obra do leitor não iniciado em assuntos econômicos. Selecionaram-se, assim, os dezessete ministros que granjearam maior destaque no cenário público brasileiro desse período, independentemente do tempo em que atuaram no cargo dos respectivos governos. Além disso, priorizaram-se nomes a respeito dos quais houvesse documentação disponível para ser pesquisada – tais como artigos, livros e discursos de autoria própria –, ainda que a expressiva maioria dos ministros não fosse formalmente diplomada em economia. Por fim, buscou-se distribuir a seleção de modo minimamente uniforme no transcorrer histórico desses noventa e sete anos: dois ministros da República da Espada (1889-1894), quatro da República Velha (1894-1930), três do primeiro governo Vargas (1930-1945), quatro do interregno democrático (1946-1964) e quatro do regime militar (1964-1985).


    Desse modo, a relevância da obra reside não apenas no destrinchar das ideias político-econômicas dos homens que, de alguma maneira, comandaram os rumos do desenvolvimento brasileiro no primeiro centenário de nossa experiência republicana. Indo além, procurou-se cotejar o pensamento de tais autoridades com as medidas por elas adotas enquanto à frente do principal cargo público da República, trazendo à baila os mais significativos acontecimentos econômicos observados durante as respectivas gestões.


    Assim, espera-se que, ao final do livro, o leitor se aproprie de outras dimensões da história de um país cujos policymakers pensaram, propuseram e levaram a cabo as mais distintas estratégias de desenvolvimento; ideias que nem sempre se mostraram condizentes com as possibilidades políticas, sociais e institucionais disponíveis para que fossem transferidas do plano intelectual para o material.


    Dezembro de 2020

  


  REPÚBLICA VELHA 
(1889-1930)


  1 
Rui Barbosa 
INTELECTUAL LIBERAL, POLÍTICO HETERODOXO1


  Ivan Colangelo Salomão


  Introdução


  Rui Barbosa de Oliveira nasceu no ano de 1849 em Salvador, capital da Bahia. Recebeu educação espartana de seu pai, o médico João Barbosa de Oliveira, por quem foi enormemente influenciado ao longo de sua formação intelectual.2 Além da rigorosa rotina de estudos seguida sistematicamente durante toda a vida, sua infância foi marcada por uma insólita introspecção social e pela fragilidade de sua saúde.3


  
    [image: Político liberal forjado intelectualmente no liberalismo anglo-saxão, a trajetória política de Rui Barbosa (1849-1923) foi marcada pelas quatro candidaturas malsucedidas à Presidência da República. Ainda que não tenha tido êxito na tentativa de se tornar chefe do Executivo, o jurista baiano consagrou seu nome no panteão dos principais homens públicos brasileiros pela extensa obra jurídica, pela longa carreira de senador e, sobretudo, pela controversa passagem pelo Ministério da Fazenda.]
  


  Político liberal forjado intelectualmente no liberalismo anglo-saxão, a trajetória política de Rui Barbosa (1849-1923) foi marcada pelas quatro candidaturas malsucedidas à Presidência da República. Ainda que não tenha tido êxito na tentativa de se tornar chefe do Executivo, o jurista baiano consagrou seu nome no panteão dos principais homens públicos brasileiros pela extensa obra jurídica, pela longa carreira de senador e, sobretudo, pela controversa passagem pelo Ministério da Fazenda.


  Iniciou-se nos estudos superiores na escola de Direito do Recife, onde se aproximou de Castro Alves e, por consequência, da causa abolicionista. Concluiu sua formação, entretanto, na Faculdade do Largo de São Francisco, em São Paulo, após uma crise nervosa desencadeada pela reprovação em uma disciplina ter-lhe ameaçado a vida em Pernambuco.


  Na capital paulista, fundou, ao lado de colegas universitários, os periódicos Clube da Reforma e Radical Paulistano, nos quais já se fazia notar seu pendor por ideias liberais. Sua carreira jornalística tomou corpo, porém, na redação do jornal soteropolitano Diário da Bahia, para onde havia retornado assim que se diplomara.


  Dois fatos impactantes marcaram seu regresso a Salvador: o falecimento de seu pai, quando Rui havia recém completado 25 anos de idade, e o de sua primeira noiva, um ano mais tarde. Meses depois, casou-se com uma antiga amiga de infância, Maria Augusta, com quem se mudou para o Rio de Janeiro, em 1876, com o intuito de exercer a advocacia e, assim, honrar as dívidas contraídas por seu progenitor.


  Durante a disputa da eleição para deputado provincial pelo Partido Liberal, em 1879, Rui Barbosa travou sua primeira batalha verbal contra um alto representante do Império, o então ministro da Fazenda Gaspar Silveira Martins. Foi a partir dessa ocasião que Rui passou a abandonar paulatinamente suas convicções monarquistas para, já no ocaso do regime, e ainda de forma um tanto hesitante, engrossar as fileiras republicanas. As crescentes rusgas surgidas entre o imperador e os líderes militares ao longo da primeira metade da década de 1880 embasaram sua primeira mudança de posicionamento político4 – ou evolução, como ele muitas vezes tentaria eufemisticamente justificar: “Da República disto apenas uma linha”, afirmava às vésperas da queda de D. Pedro II (apud Barbosa, 1949, p.80).


  Ao longo da segunda metade dos anos 1880 – período em que não ocupou cargos públicos e que, por este motivo, amargou certo ostracismo político –, as principais bandeiras empunhadas por Rui foram a abolição e, principalmente, a federação. Sua atuação a favor da primeira causa, entretanto, foi marcada mais pelo brilho de seu poder oratório do que pela força de suas ideias propriamente ditas.


  Destituído o monarca, o nome de Rui Barbosa – cuja participação no movimento revolucionário limitou-se a coadjuvar os republicanos históricos – foi praticamente aclamado para ocupar o Ministério da Fazenda, principal pasta do governo provisório. A hesitação demonstrada ante o cortejo dos líderes do novo regime baseava-se mais em um preciso cálculo político do que no seu conhecido compromisso com a causa federalista.


  O desempenho da economia durante os quatorze meses em que Rui ocupou o cargo serão posteriormente analisados de forma mais detida; mas o fato é que a sua atuação na máquina do governo extrapolou as atividades inerentes à alçada do ministro da Fazenda. A confiança que o marechal Deodoro depositava em sua capacidade de trabalho garantiu-lhe a nomeação ao posto não oficial de “vice-chefe” do governo provisório. Na prática, fazia as vezes do recém-extinto papel de primeiro-ministro: “Rui é o para-raio do governo provisório. Provê tudo, tudo prevê”, atestou, certa vez Quintino Bocaiuva, então ministro das Relações Exteriores (apud Amaral, 2001, p.138).


  Fruto de um caso comezinho,5 o desentendimento pessoal com Deodoro, somado ao progressivo distanciamento entre eles – Rui reprovava o progressivo apetite do presidente por poderes dignos de um regime de exceção; ao passo que o marechal já não o isentava pelas crises cambial e inflacionária vivenciadas ao longo de 1890 – puseram fim à sua curta experiência como executor da política econômica.


  Em 1893, já no governo Floriano Peixoto, Rui posicionou-se fervorosamente a favor dos marinheiros sublevados durante a Revolta da Armada, despertando a ira e a vingança do marechal de ferro. Temendo não apenas por sua liberdade, mas também pela integridade física de seus familiares, decidiu exilar-se no Chile, partindo, logo em seguida, para Buenos Aires, onde permaneceu por seis meses. Da capital argentina, seguiu para um retiro em Londres de aproximadamente um ano, período de grande influência para a cristalização de suas ideias econômicas.


  De volta ao Brasil, elegeu-se novamente senador, cargo que ocupou por mais de duas décadas até renunciar ao mandato, pela segunda vez, em 1921. Além da senatoria e a da atuação como advogado, outros dois fatos marcaram-lhe a biografia política: a consagrada participação na segunda conferência da paz de Haia,6 em 1907, e as quatro candidaturas fracassadas à Presidência da República. Faleceu em 1923, aos 73 anos de idade, na cidade de Petrópolis, vítima de paralisia bulbar.


  A vida e a obra de Rui Barbosa tornaram-se, desde então, objeto de pesquisa de analistas, dos críticos aos entusiastas, pertencentes aos mais variados setores do conhecimento. A mitificação construída ao redor da sua vasta cultura por vezes extrapola a razoabilidade. A adjetivação sempre maiúscula a ele dirigida beira o panfletismo ao conferir-lhe capacidades sobre-humanas. Qualificações heroicas a exaltar o seu saber enciclopédico pululam entre os seus defensores: “Rui é um mundo” (Buzaid, 1973, p.6); “Impossível seria abarcar as múltiplas faces do colosso” (Barbosa, 1949); “Vivo, era o maior dos nossos homens. Morto, tornou-se o maior de nossos símbolos” (Mangabeira, 1999, p.354).


  Por outro lado, e com paixão equivalente, não faltou quem se dedicasse a detratar-lhe a imagem.7 Para seus desafetos, tratava-se de um homem de ideias pouco originais, sempre a procurar a imagem da Inglaterra no mapa do Brasil. Foi considerado, “sob vários aspectos, um desenraizado no ambiente político da sua pátria” (Belo, 1966). A vastidão de seus conhecimentos contribuiu para estigmatizá-lo como um típico representante do formalismo bacharelesco, definição que sua prosa intrincada, fértil em hipérboles, ajudou a reforçar. A erudição com que se pronunciava sugeria certo descolamento da realidade de um país composto majoritariamente por analfabetos, e concorreu para caracterizar sua longa vida parlamentar por uma atestada esterilidade. Para seus adversários, a arrogância indefectível, sua característica pessoal mais sobressalente, jamais o abandonou. Rui Barbosa era, de fato, um sujeito vaidoso e irascível. Nas palavras de um de seus principais biógrafos, tratava-se de um indivíduo “ácido, contundente, obsessivo, por vezes agressivo, pedante e pretensioso” (Amaral, 2001, p.105).


  O orgulho não lhe acometia apenas a esfera privada, tendo dele feito a marca de sua estratégia de atuação política. Sempre que contrariado, não hesitava em colocar o cargo à disposição de Deodoro, pois seguro estava de que o marechal arbitraria a seu favor, fortalecendo-o, assim, perante seus antagonistas.8 Diversas outras críticas, das mais distintas naturezas, foram-lhe direcionadas durante e após a vida:9 a ausência de uma visão ampla e segura da realidade social do país, o acobertamento de casos de corrupção,10 a relutante negação do direito a voto aos analfabetos e a aderência tardia à causa republicana são alguns dos principais exemplos de que se utilizaram aqueles dispostos a demonstrar que se tratava, Rui, muito mais de um liberal do que de um democrata propriamente dito.


  Se marcada pela vilania ou pelo heroísmo, sua trajetória foi, de fato, singular. Combatente político aguerrido e intelectual multifacetado, sua obra continuará servindo aos estudiosos dos mais variados campos das ciências sociais; para a historiografia econômica, ela foi suficiente para perenizar o seu nome na vanguarda do pensamento heterodoxo brasileiro.


  Formação intelectual e a influência do liberalismo


  A adoção de políticas conflitantes com as boas práticas sugeridas pela economia clássica não traduz a história de sua formação intelectual. A influência exercida por seu pai, um admirador fervoroso da civilização britânica, refletiu-se de modo direto em sua iniciação escolar, baseada, predominantemente, em autores liberais.


  O fascínio pelo progresso material alcançado pela Inglaterra reforçou sua convicção teórica no liberalismo econômico de Adam Smith, David Ricardo e Jean-Baptiste Say. Transigiu con gusto de sua orientação livre-permutista, entretanto, ao assumir a pasta da Fazenda e corroborar a célebre e perspicaz ressalva eternizada por John Stuart Mill, segundo o qual o livre-escambo era plenamente defensável, exceto nos casos em que as leis econômicas se conciliam com o uso de medidas protecionistas.


  Sua defesa do setor industrial não pressupunha, por exemplo, a simples proteção alfandegária como um fim em si mesmo. Ancorado nos economistas clássicos, Rui Barbosa apregoava os benefícios do livre-cambismo sem incorrer, entretanto, no vaticínio das vantagens ricardianas. Revela-se a parcimônia de suas ideias quando da crítica ao engodo do protecionismo comercial em detrimento do aumento da produtividade por meio da educação formal do trabalhador: “A indústria queixa-se, e definha. Que remédio lhe aconselham? A instrução? Não! O regime protetor; o protecionismo não passa de uma finta imposta ao consumidor em benefício de uma classe de produtores indígenas” (Barbosa, 1882, p.254).


  Abrigava, ademais, teses caras aos simpatizantes do Estado mínimo. Ratificou, reiteradas vezes, a proficuidade de se manter um nível de tributação moderado, tido por ele como um “princípio inconcusso e definitivo”: a renda disponível ao consumo interno e, mormente, ao investimento, deveriam ser os vetores mais apropriados para estimular o crescimento da demanda agregada. A recusa ao endividamento público levou-o a flertar, ainda, com a proposta do que hoje se conhece por superávit primário, a fim de aliviar as contas do governo republicano de encargos não produtivos.


  Embebido nos exemplos ingleses, reforçados in loco após o período em que lá se autoexilou, deslumbrava-se com o nível de civilização alcançado por este país: “A Inglaterra é a melhor das nações atuais. [...] Este país é minha pátria espiritual” (apud Pires, 1942, p.13), atestou certa vez. A exaltação do modelo inglês e, por transbordamento histórico, do norte-americano, residia, em primeiro plano, na concretização do ideal liberal exibido nesses países. Descomedido, afirmava Rui Barbosa que a “Inglaterra é o país entre todos onde a humanidade tem a sua maior glorificação, porque é aquele onde a liberdade é mais perfeita, onde o direito é mais seguro, onde o indivíduo é mais independente, onde por isso mesmo, o homem é mais feliz” (apud Pires, 1942, p.8). Orgulhoso de sua formação internacionalista, afirmava que sua “livraria inglesa é a maior entre nós. Ninguém estudou mais do que eu, em nossas terras, as coisas inglesas” (apud Pires, 1942, p.20).


  Em sua leitura, o desenvolvimento da cultura institucional britânica perpassava pelo seu avançado arranjo social. O espírito de ordem, exatidão e regularidade não presidiam somente a vida política e econômica daquele país. Para ele, o homem inglês era também um mecanismo da mais alta precisão, e dele Rui Barbosa se deixou igualmente impressionar: “Na casa, como na sociedade, não se sente quase a necessidade do governo. A distribuição dos deveres (lei imposta, escrita ou não) atua, por assim dizer, da se. O fenômeno desta disciplina moral é, a meu ver, o aspecto mais notável da civilização inglesa e o segredo do seu vigor” (apud Pires, 1942, p.9).


  A inspiração no exemplo saxão e, em particular, no modelo de industrialização levado a cabo nos Estados Unidos, refletiu-se nas medidas adotadas quando da ascensão do governo republicano. Barbosa participou ativamente da criação dos primeiros decretos do governo provisório, sendo de sua autoria a sugestão para o nome oficial do novo país: Estados Unidos do Brasil (Gonçalves, 2000). A tentativa de transpor a experiência norte-americana extrapolou a importação do mesmo epíteto designativo: “Dei à minha pátria a adaptação das instituições americanas. Tenho sido, durante trinta anos, um laço entre o Brasil e os homens dos Estados Unidos da América” (apud Pires, 1942, p.6).


  A simpatia de Rui Barbosa pelo modelo anglo-saxônico não se limitava à funcionalidade que o liberalismo havia encontrado nesses países. A arquitetura descentralizada de governo consagrada pela Constituição norte-americana de 1787 vinha ao encontro de sua mais cara aspiração política: o federalismo. A explicação por ele oferecida à sua vacilante adesão à causa republicana repousava sobre a insistente negativa dada pelo Império aos anseios federalistas que havia muito se faziam notar pelo país.


  Nesse sentido, a posição moderada de Rui Barbosa compactuava com alguma centralização administrativa, uma vez que as diferenças e os desequilíbrios regionais traduzir-se-iam em proficuidade apenas se mantidos sob um governo coeso. De modo que a defesa regular da causa federativa acompanhou toda a sua trajetória política, tendo destaque especial na formulação de sua política monetária, instrumentalizada pela famigerada reforma bancária de janeiro de 1890.


  Naturalmente, o ministro inseria-se no debate econômico do século XIX, o qual, importado das tradicionais escolas britânicas, circunscrevia a questão da conversibilidade da moeda. Conforme destacam Fonseca e Mollo (2012), os políticos de formação liberal (metalistas) tendiam a abraçar as medidas preconizadas pelo padrão-ouro – com ênfase na estabilidade cambial e monetária –, ao passo que aqueles de algum modo relacionados às atividades produtivas procuravam deslocar o eixo da controvérsia para outra variável (papelistas): o nível de liquidez mais condizente com o ânimo dos negócios, atribuindo à taxa de juros (e não de câmbio) a centralidade da política econômica.


  Assim, entende-se que a heterodoxia do pensamento de Rui Barbosa não se singularizou apenas pelo combate aos ditames estabelecidos pelo padrão-ouro ou pela defesa de políticas fiscais anticíclicas em momentos de retração da atividade econômica. Indo além, o papelista Rui também ofereceu uma precoce defesa da industrialização e da necessidade de “construção nacional”, motivo pelo qual pode ser considerado como um dos precursores da política desenvolvimentista levada a cabo a partir da Revolução de 1930.


  Rui Barbosa no Ministério da Fazenda (1889-1891)


  A reformulação do sistema financeiro empreendida por Rui Barbosa, dois meses após assumir o Ministério da Fazenda, não apenas discriminou a transição econômica entre os regimes imperial e republicano, como também permitiu que lhe fosse postumamente outorgada a distinção de vanguardista entre os “czares econômicos” do Brasil, em reconhecimento ao que talvez mereça ser tomado como o primeiro grande plano econômico do período republicano (Franco, 2005).


  Os dois principais pontos da reforma – a emissão inconversível e a pluralidade bancária – não podem ser caracterizados pelo seu ineditismo, uma vez que já haviam sido largamente empregados durante o Império. Concorreram para que a gestão de Rui fosse estigmatizada pela historiografia econômica como o primeiro e mais célebre ensaio papelista o sentido, a consciência, a significação e a motivação oferecidos pelo formulador da política.


  A conjuntura econômica


  Uma atmosfera de otimismo recaía sobre a economia brasileira ao final dos anos 1880. O volume dos investimentos ingleses aumentara de forma substancial devido à solução “pacífica” oferecida à questão escravista e à quantidade de capitais ociosos, os quais havia muito já aportavam na vizinha Argentina. Tal onda inesperada de prosperidade representava uma verdadeira dádiva para os desígnios do governo imperial, mas trazia consigo um antigo problema prático: o limitado desenvolvimento do sistema bancário nacional e a sua incapacidade de apoiar o crescimento da economia.


  A economia brasileira estava às vésperas do apogeu do modelo de desenvolvimento voltado para fora, o que se refletia na formulação da política econômica e em seus dilemas conjunturais. Dentre estes, destacaram-se o equilíbrio do balanço de pagamentos e a prioridade oferecida pelo governo a questões que influenciassem diretamente os termos de troca. Mesmo ciente da baixa elasticidade-preço da demanda dos produtos que compunham a pauta de exportações brasileira, poucos instrumentos se lhe restavam além da condução de uma política cambial que favorecesse o comércio dos produtos nacionais no mercado estrangeiro.


  Do ponto de vista cambial, a paridade legal mantinha-se constante e inalterada, à taxa de 27 pence de libra esterlina por mil-réis, desde 1846. Contudo, a flutuação cambial era a verdadeira regra observada na prática, devido, primordialmente, aos constantes déficits em transações correntes resultantes da enorme dependência de produtos manufaturados importados. Imobilizado, o governo via-se incapaz de agir no sentido de atenuar essas oscilações, na maioria das vezes, para abaixo do par, ou seja, desvalorização.


  O entesouramento, hábito corrente para a maior parcela da população brasileira, somado à baixa velocidade de circulação da moeda, faziam com que o atrofiado aparelho de intermediação financeira brasileiro não cumprisse a contento o seu dever de financiar o desenvolvimento da economia do país. O recorrente problema de escassez de numerário, agravado em época de colheitas afastadas da praça do Rio de Janeiro, levou o primeiro-ministro João Alfredo a constituir, em maio de 1888, um comitê bipartidário – liderado pelo conservador visconde de Cruzeiro e pelo liberal visconde de Ouro Preto – com o objetivo de elaborar uma lei que restabelecesse a emissão de moeda inconversível pelos bancos. Os líderes da comissão não defendiam, por princípio, a adoção da moeda fiduciária, mas atentavam para os problemas decorrentes da tentativa de se atingir a conversibilidade plena em um contexto de baixa liquidez.


  A breve gestão do visconde de Ouro Preto, que assumiu o último gabinete imperial em 7 de junho de 1889, caracterizou-se pela adoção de medidas econômicas ousadas. Em primeiro lugar, o novo governo surpreendeu ao fixar a taxa de câmbio àquela paridade legal definida em 1846, permitindo, consequentemente, a restauração dos bancos de circulação metálica.


  Por motivos alheios a qualquer empenho deliberado das autoridades brasileiras, a situação favorável do balanço de pagamentos permitiu que, em outubro de 1888, fosse restabelecida a equivalência cambial perseguida havia décadas: “Inesperadamente, por obra e graça da pujança das nossas contas externas, e da entrada de capitais em particular, a taxa de câmbio apreciou de modo a atingir os mágicos 27 pence por mil-réis” (Franco, 2005, p.11). De modo que, em 6 de julho de 1889, o ministro aprovou uma nova regulamentação autorizando bancos privados a emitirem papel-moeda conversível em ouro, àquela paridade, na razão do triplo do capital subscrito em moeda metálica.


  A medida recebeu julgamento mordaz de Rui Barbosa não pelo seu mérito inegável, mas pelo suposto embuste a ela subjacente. De fato, fazia-se notório o oportunismo do arranjo de Ouro Preto, o qual se valia de condições excepcionais e efêmeras do balanço de pagamentos para propagandear um feito caro à sociedade. Implícita à crítica de Rui Barbosa, portanto, havia mais motivos de natureza política do que conceitual. Tratava-se, com efeito, da via rápida para o estabelecimento do curso forçado, ou, nas palavras de Franco (2005, p.12), de um “sacrifício de uma virgem ao altar das convenções”. Levando-se em consideração que a reforma por ele levada a cabo meses depois representou exatamente a consagração da emissão inconversível, sua diatribe contra Ouro Preto deve ser assaz relativizada. Na realidade, ambos chegariam à moeda fiduciária por diferentes caminhos e, sobretudo, a partir de distintos apelos simbólicos.


  Além disso, tratou-se o empréstimo contraído em Londres em 27 de agosto – a título de indenização aos fazendeiros dos quais a abolição havia subtraído importantes “ativos” – da segunda medida adotada por Ouro Preto a ser hostilizada por Barbosa. Sua condenação não se assentava apenas na reprovação moral que este tipo de ação evocava, mas no ônus fiscal e cambial por ela acarretado. Em primeiro lugar, os “auxílios à lavoura” envolveram quantias da ordem de 100.000 contos, valor que representava quase três quartos da receita tributária do Império, caracterizando um vasto programa de clientelismo político à custa do dinheiro público. Além disso, implicava encargos cambiais sobressalentes, uma vez que “recebíamos em libra para pagarmos em ouro”, política veementemente repudiada por Barbosa enquanto esteve à frente da pasta da Fazenda.


  O terceiro ponto de dissensão entre Barbosa e Ouro Preto concernia à fundação do Banco Nacional do Brasil em sociedade com o Banque de Paris et des Pays Bas, em outubro de 1889. Os privilégios concedidos a esta instituição financeira outorgavam-lhe uma condição que beirava o monopólio no setor, uma vez que seu capital alcançava a cifra de 90.000 contos, sendo-lhe permitido, portanto, uma emissão de 270.000 (sobre um total em circulação, à época, de 200.000 contos). Mais uma vez, Rui Barbosa abraçaria a contradição tendo-se em vista que ele próprio viria a adotar medida muito assemelhada ao final de seu mandato, a despeito de todo o esforço retórico de que se utilizou para negar a evidente similitude entre os casos.


  Foi nesse contexto, pois, que, em 17 de janeiro de 1890, o já ministro da Fazenda Rui Barbosa promulgou a mais importante medida de sua passagem fugaz pelo poder executivo: a reforma do sistema bancário, cuja análise contribui para esquadrinhar o que pode ser considerado o mais controvertido ensaio político do pensamento heterodoxo brasileiro do século XIX.


  A emissão lastreada em títulos públicos


  Apesar da paulatina e incipiente incorporação de traços da realidade nacional, a política econômica empreendida pelos governantes brasileiros do século XIX era absorvida, em grande medida, do estrangeiro. A esta regra não fugiu a emissão de papel-moeda sem lastro em metais preciosos. A experiência internacional estava repleta de casos – até certo ponto, bem-sucedidos – de países que adotaram este expediente na ausência de uma situação favorável de suas contas externas.


  Tendo-se por premissa que, em termos monetários, a norma­lidade respondia pela emissão ao par estabelecido em 1846 (27 pence de libra esterlina por mil-réis), era inevitável que se associasse o fracasso de se recorrer ao curso forçado a um drama maior: claro estava que apenas por acidente, ou por improváveis progressos nas tecnologias de mineração, a natureza forneceria ouro e prata no exato tamanho das necessidades de moeda de uma economia em rápido e volátil crescimento.


  No Brasil do século XIX, portanto, tratou-se o padrão-ouro de um paradigma de enorme carga doutrinária, mas que raramente foi adotado na prática em função da enorme escassez de lastro em que constantemente o país se encontrava. Foi nesta condição de penúria que, segundo Franco (2008, p.8), “os apologistas da exceção encontraram uma atmosfera especialmente hospitaleira” para materializar o primeiro ensaio de política heterodoxa.


  Rui Barbosa não negava, por princípio, as vantagens da emissão sobre o metal. A sua restrição ao padrão-ouro atentava, apenas e tão somente, para a impossibilidade prática de esta instituição perdurar em um país cuja normalidade, no que se referia ao câmbio, era a instabilidade. Quando da desvalorização cambial, havia sempre uma corrida aos bancos para a troca das notas ao par, resultando em prejuízo para as instituições financeiras até que este ciclo de baixa se encerrasse.


  Se o recurso ao “papel” já havia sido largamente empregado durante o antigo regime, a justificativa e o propósito oferecidos por Rui ao seu empreendimento financeiro é que fizeram de seu nome o maior ícone da heterodoxia econômica do Brasil oitocentista: a consciência da necessidade de emissão monetária incorporava-se, de forma inédita, aos discursos de um policymaker:


  Por mais triste que seja a história do curso forçado, em todos os países, ainda naqueles que tragaram até às fezes a taça de calamidades acumuladas pelo seu abuso, impossível seria desconhecer-lhe, não diremos só a utilidade, mas a imprescindibilidade fatal em emergências das mais melindrosas na existência dos povos modernos (Barbosa, 1892, p.205).


  A reforma da estrutura bancária levada a cabo por Barbosa baseou-se, desse modo, na criação de caixas regionais de emissão de moeda lastreada em apólices da dívida pública. A decorrência imediata de sua iniciativa foi um aumento de liquidez responsável por um vultoso crescimento da atividade produtiva, bem como dos níveis de inflação, provavelmente sem par na história imperial.


  A primeira justificativa para a permissão de emissão lastreada em títulos públicas concedida aos bancos residia sobre a necessidade latente de numerário que abarcasse a nova realidade econômica do país, reconhecido por sua cultura de entesouramento, em um novo contexto pós-abolição:


  Um vasto afluxo de empresas e transações, que a revolução surpreendera, corriam risco iminente de esboroar-se em vasta catástrofe, assinalando com o mais funesto crash a iniciação da República. Foi entre essas perplexidades e sob o aguilhão desses perigos, que recorri à única salvação possível, em semelhante conjuntura: assentar, como os Estados Unidos tinham feito, em circunstâncias análogas e sob a força de iguais necessidades, a garantia do meio circulante sob os títulos da dívida nacional (Barbosa, 1891a, p.53).


  Se a consagração da inconversibilidade não era, para Barbosa, um fim em si mesmo, sua funcionalidade não escapou ao ministro da Fazenda. Na tentativa de eximir-se pela consumação da moeda inconversível, afirmou que não fora “o governo republicano que matou a circulação metálica. Ela era apenas um embrião incapaz de vida, e morreu pela impossibilidade orgânica de viver” (Barbosa, 1891c, p.185). Tratava-se, afinal, de uma inovação revolucionária, pois somente o “papel” permitiria um crescimento da oferta de moeda além do autorizado pelo extrativismo mineral. Como tantos outros políticos de sua geração, Rui enxergou a vantagem da moeda fiduciária apoiando-se reiteradamente no caso norte-americano, cujo governo já havia recorrido ao curso forçado durante a Guerra de Secessão: “Para remediar a crise, lembrou-se Chase de um sistema monetário que consistia na emissão de bilhetes bancários garantidos por títulos da dívida pública” (Bormann, 1945, p.24). O plano do ministro se inspirava fortemente nesse modelo iniciado em 1863 e que vigorou até a inauguração do Federal Reserve System, em 1913.


  Convencido da inevitabilidade do curso forçado, Barbosa fornecia, assim, o combustível ao desenvolvimento que o setor produtivo havia muito reclamava. Uma década após a sua saída do Ministério da Fazenda, reconheceu que “a circulação inconversível era fatal, como era fatal, que, em vez de espécies metálicas, assentasse a sua base em títulos do Estado” (Barbosa, 1900, p.202). O apoio efusivo angariado nos mais distintos e improváveis segmentos da sociedade reforçou a sua já solidificada convicção de que equivocados estavam os que lhe impunham censura. Mesmo se, para tanto, estes se utilizassem dos mesmos argumentos por ele anteriormente empunhados.


  É nesse sentido, portanto, que se faz simbolicamente eloquente o laconismo da justificativa oferecida por Rui Barbosa para a expansão da base monetária ao longo de sua gestão: “Forçoso era abaixar a taxa de juros” (Barbosa, 1891a, p.198). A conversibilidade não deixara de ser um objetivo a ser perseguido; àquele momento histórico, porém, a adoção de uma política monetária condizente com o crescimento econômico far-se-ia mais adequada às aspirações do novo governo. Era a atuação consciente e deliberada do poder público com vistas à expansão do crédito, criando uma praxe na qual caberia, agora, ao Estado a determinação da taxa de juros.


  A pluralidade bancária


  Se o debate entre metalistas e papelistas permeou a opção pela emissão inconversível, a segunda grande medida contida na reforma bancária ruiana esteve balizada pela contenda travada entre os chamados monopolistas e pluralistas. Tratava-se, como sugerem as designações, da maneira de se organizar a estrutura do mercado bancário no que concernia à prerrogativa de emitir moeda.


  Conquanto sua posição tenha variado ao sabor da conveniência política, Rui Barbosa subscrevia, por asserção teórica, a tese dos primeiros: “Pluralidade bancária na emissão de papel inconversível é invenção que nunca teve foros de teoria entre os economistas.” (Barbosa, 1891a, p.55). A campanha por ele promovida na redação do Diário de Notícias contra a economia de Ouro Preto corroborava a suposta incoerência:


  Então combati o monopólio emissor, com que se agraciara o banco Figueiredo. Mas como o combati? Negando acaso a superioridade da monoemissão, em teoria, ao sistema da pluralidade? Não. Demonstrando simplesmente que não estava nas mãos da Coroa substituir pela forma de sua preferência a que o legislador estabelecera, e o governo regulara. Nunca discuti a questão de doutrina (Barbosa, 1892, p.210).


  Tal como o curso forçado, o expediente da pluralidade já havia sido largamente utilizado durante regime imperial. A própria lei que então vigorava quando Rui Barbosa assumiu o ministério, promulgada em novembro de 1888, sob o gabinete conservador de João Alfredo, já previa a adoção deste regime emissor.


  Ainda que os diversos experimentos pluralistas observados mundo afora, com destaque para o caso norte-americano, não tivessem sido particularmente bem-sucedidos, o século XIX terminava sem demonstrações irrestritas de confiança no monopólio bancário, devido, em grande medida, à natureza privada de praticamente todas as instituições financeiras: aquela que fosse agraciada com a exclusividade emissora gozaria de vantagens injustas em relação a seus concorrentes. É nesse sentido que a pluralidade desfrutava de certo perfume libertário, verdadeiro deleite aos pendores federalistas da República recém-instaurada.


  A sua formação teórica, entretanto, não se traduziu em política pública quando de sua ascensão ao Ministério da Fazenda. Por certo, a necessidade de consolidação do novo regime fê-lo sucumbir declaradamente ao pragmatismo político para usufruir, ainda que temporariamente, dos proveitos expansionistas imanentes à pluralidade.


  O cerne de sua justificativa para a aparente incongruência em relação à sua própria pregação de épocas não muito longínquas repousava sobre a imperiosidade do momento histórico. A necessidade latente de aumento do numerário, oxigênio indispensável para a sobrevivência do edifício republicano, exigia celeridade e realismo por parte do gestor público: “Para solver esta questão, não devemos pairar na região abstrata das teorias, mas descer ao terreno raso da história, da prática, da experiência acumulada. Ela é decisiva” (Barbosa, 1891a, p.277).


  Na ausência de um corpo teórico de vulto que sustentasse a plausibilidade das teses papelistas, recorria-se à concretude de experiências bem-sucedidas. A certeza de que o pragmatismo dos homens do mercado deveria sobrepor-se à abstração de autores alheios ao cotidiano da gestão pública fez-se capital no pensamento econômico de Rui Barbosa – para quem a prescrição de políticas ortodoxas supostamente universais seria “acreditar que uma grande nação possa governar-se por academias de teoristas, e que o segredo dos grandes problemas políticos, perdido nos debates dos parlamentos, fosse imergir a sua incógnita na facúndia espumosa dos postres” (Barbosa, 1892, p.59).


  Subjazia a utilização daquele expediente econômico com vistas à legitimação do regime, portanto, o desígnio consciente de se “vulgarizar o crédito” (Barbosa, 1891a, p.56). Não se tratava, porém, de um cálculo permeado apenas por variáveis políticas. A expansão da liquidez requerida pela nova conjuntura econômica do país fazia do sistema financeiro peça fundamental na engrenagem vislumbrada por Barbosa: “Quem ajudou a expansão inglesa, francesa, alemã? O Rei? Não, foram os Bancos da Inglaterra, da França e do Reich, espalhando o crédito, criando indústrias, alargando o comércio” (apud Bastos, 1949, p.183).


  Mais uma vez, destituído de uma matriz teórica que corroborasse o seu empreendimento, Rui Barbosa recorreu exaustivamente a exemplos estrangeiros passados – em especial, os dos países industrializados da Europa ocidental – para chancelar as suas medidas. Novamente, o caso mais eloquente, porém, era o ainda recente processo de industrialização observado nos Estados Unidos. As afinidades históricas incitavam-no à constante analogia entre a realidade econômica alcançada por esse país e o potencial de desenvolvimento, ainda contido, do Brasil. No que concernia à arquitetura financeira norte-americana, Rui demonstrou, em seu relatório do Ministério da Fazenda, como a adoção da unidade bancária, estipulada em 1811 por Hamilton e Madison, resultou em uma crise fiscal sem precedentes, da qual os Estados Unidos se recuperariam somente uma década depois.


  Nota-se, diante do exposto, que a opção inicial pela pluralidade bancária calcou-se em uma clara consciência da necessidade emergencial de se expandir a base monetária. Para tanto, não haveria estrutura mais engenhosa do que a de se delegar aos caixas regionais a tarefa de suprir os agentes econômicos com o numerário condizente com a nova realidade do país.


  A política fiscal do governo revolucionário: investimento público e desenvolvimento


  A política econômica do primeiro gabinete republicano não se limitou a confrontar a normatização monetária sugerida pelo padrão-ouro. O debate que circunscreveu a estruturação financeira da nova Constituição – e, de forma mais específica, a articulação parlamentar que antecedeu a aprovação da proposta orçamentária de 1891, jamais executada por Rui Barbosa – revelam algumas de suas principais ideias acerca da potencialidade e das limitações da política fiscal.


  O ministro da Fazenda empenhou-se pessoalmente para tentar demonstrar que os dispêndios realizados em sua gestão mantiveram-se em níveis equivalentes aos dos últimos gabinetes do Império. Rechaçado pelos fatos, procurou imprimir uma aura de inevitabilidade à sua política fiscal, a fim de inocentá-la em nome da sustentação do regime encetado a partir de 15 de novembro de 1889.


  A conjuntura em que esteve envolvida a votação do orçamento federal para o ano de 1891 contribui para elucidar o raciocínio anticíclico de que dispunha o ministro. Convencido de que a conjuntura política exigia esforços excepcionais para legitimar o novo regime, Barbosa conferiu a tais dispêndios o predicado de “inadiáveis”, sugerindo que a austeridade colocaria sob risco a viabilidade do movimento republicano.


  A imperiosidade revolucionária prestou-se, portanto, a justificar a política fiscal expansionista de Rui Barbosa. Valendo-se da analogia com acontecimentos históricos – como as realidades da França pós-napoleônica e da Itália recém-unificada de 1870 –, certo estava de que o futuro promissor absolveria as despesas “incertas e incalculáveis” efetuadas ao longo de 1890: “Os governos revolucionários não são, não podem ser governos econômicos” (Barbosa, 1891a, p.18).


  O triunfo político do novo regime também lhe serviu, a posteriori, como argumento para justificar os excessos de sua expansão fiscal. Pacífico e ordeiro, o advento republicano isentaria historicamente os eventuais abusos do Tesouro:


  A despesa descomediu-se; mas esse mal, de que ainda nenhuma revolução saiu indene, era o preço de benefícios, com que ainda nenhuma revolução se recomendou; era o mais benigno de todos os resgates, que se podiam estipular pela transição instantânea entre duas formas opostas de governo; era o prêmio pago pela preservação de todos os direitos através de uma comoção, que transformava pelos fundamentos a política do país; era o tributo necessário da paz, primeira vítima de todas as revoluções e conquista magnífica da revolução de 15 de novembro (Barbosa, 1892, p.161).


  A argumentação oficial extrapolava as causas de cunho político. A concepção fiscal do agora gestor público Rui Barbosa não se coadunava com o comedimento sugerido pela teoria liberal abraçada, desde cedo, pelo então jurista. Pelo contrário: ao assumir o cargo executivo, Rui Barbosa ensaiou uma atuação econômica mais aprofundada do Estado. Ao contrapor-se à austeridade reclamada pelo parlamento para aprovar o projeto da nova carta magna, o ministro transpunha a conjuntura hodierna para responsabilizar a inelasticidade dos gastos públicos pelo não atendimento de demandas futuras, àquele momento, imprevisíveis.


  Cabe ressaltar que, paralelamente aos gastos por ele classificados como “inerentes a governos revolucionários”, observou-se uma significativa priorização das rubricas relacionadas aos investimentos. Não se deve negligenciar esta condição quando se considera que este tipo de despesa – com destaque para os recursos destinados à melhoria da rede de transporte e da geração de energia – visava à redução dos custos e ao aperfeiçoamento do sistema produtivo nacional. Em comparação aos investimentos realizados pela gestão Ouro Preto, Bormann (1945, p.76) quantifica os esforços do governo revolucionário nos seguintes termos: “Rui teve a peito, quando ministro, ampliá-los em alto grau. [...] Em dispêndios desta natureza aplicou Rui – afora a verba orçamentária – 20.491 contos de réis, isto é mais do dobro da quantia desembolsada por Ouro Preto. Empregou tão apreciável porção das rendas públicas em promover a construção de vias férreas e o prolongamento de muitas outras”. Depreende-se, diante do exposto, que a reconfiguração da política fiscal executada pelo ministro Rui Barbosa baseou-se, em larga medida, no deslocamento dos gastos correntes para os investimentos em infraestrutura.


  Ainda assim, a despeito do esforço contracionista a que se propusera, o governo republicano assentiu deliberadamente na dilatação dos dispêndios para além daqueles reclamados pela legitimação do novo regime político, evidenciando a sua intenção de sustentar a demanda agregada e, a longo prazo, fomentar o desenvolvimento da produção nacional.


  Industrialização e nacionalismo


  Para além da política econômica instrumental, a premência com que Rui Barbosa aspirava à industrialização da economia brasileira pode ser aferida pela frequência com que a questão foi evocada em seus discursos e escritos. A este tema, contudo, o autor não imprimiu o radicalismo manifestado em outras arenas, uma vez que o modelo de desenvolvimento por ele vislumbrado pressupunha uma complementaridade harmônica entre os setores agrícola e industrial: “Na adiantada civilização dos nossos tempos, a indústria é inseparável da agricultura” (Barbosa, 1882, p.255).


  No momento em que surgiam os conceitos de indústria natural e artificial, Rui Barbosa defendia, em um estágio inicial, o estabelecimento de empresas relacionadas ao setor primário, como um transbordamento espontâneo de suas atividades. Entusiasta das vantagens de que dispunha a produção agrícola no Brasil, combateu, ainda assim, o exclusivismo oferecido à cultura cafeeira, condenando veementemente os recorrentes auxílios financeiros concedidos à lavoura paulista.


  Para se atingir o patamar superior de desenvolvimento em que se encontravam as economias centrais, entretanto, far-se-ia imprescindível, em sua opinião, a atuação deliberada do poder público. O privilégio dedicado à agricultura ao longo de todo o regime imperial oportunizara, a partir de então, a intervenção do Estado com vistas à industrialização, cujos proventos concorreriam para legitimar o governo recém-instaurado: “O desenvolvimento da indústria não é somente, para o Estado, questão econômica: é, ao mesmo tempo, uma questão política. [...] A República só se consolidará, entre nós, sobre alicerces seguros, quando as suas funções se firmarem na democracia do trabalho industrial, peça necessária no mecanismo do regime, que lhe trará o equilíbrio conveniente” (Barbosa, 1891b, p.143).


  Ratifica a intencionalidade de seu projeto o fato de que o seu posicionamento pró-industrialização antecedia sua ascensão frente ao ministério republicano. Por ocasião da inauguração do curso profissionalizante do Liceu de Artes e Ofícios de Salvador, Barbosa proferiu, ainda em 1882, um famoso discurso no qual perpetuou de forma cristalina a sua visão acerca da relevância do desenvolvimento industrial para a economia brasileira:


  Mas somos uma nação agrícola. E por que não também uma nação industrial? Falece-nos o ouro, a prata, o ferro, o estanho, o bronze, o mármore, a argila, a madeira, a borracha, as fibras têxteis? Seguramente, não. Que é, pois, o que nos míngua? Unicamente a educação especial, que nos habilite a não pagarmos ao estrangeiro o tributo enorme da mão d’obra. Nenhum país, a meu ver, reúne em si qualidades tão decisivas para ser fecundamente industrial, quanto aqueles, como o nosso, onde uma natureza assombrosa prodigaliza às obras do trabalho mecânico e do trabalho artístico um material superior, na abundância e na qualidade (Barbosa, 1882, p.255, grifo nosso).


  Ao ser nomeado para o mais importante cargo do primeiro governo republicano, sete anos mais tarde, Rui Barbosa recorreria a instrumentos de política econômica os quais outrora condenara para lograr tais objetivos, como uma reforma tarifária protecionista e a cobrança em ouro dos impostos de importação.


  A reforma alfandegária


  O interesse que Rui dedicou à questão industrial adquiriu contornos ainda mais persuasivos quando, para além do seu discurso, se analisam os feitos por ele realizados. A reforma alfandegária aprovada durante a sua passagem pelo Ministério da Fazenda evidencia o deslocamento da prioridade do gabinete revolucionário em direção à manufatura nacional.


  Com exceção da estrutura tarifária aprovada em 1879, a política aduaneira fora, durante todo o Império, um instrumento meramente fiscal. Nesse sentido é que a reforma empreendida por Rui Barbosa consagrou-se na literatura por auferir, pela primeira vez, um caráter econômico com vistas ao fomento da produção nacional.


  Intelectual de formação ortodoxa, o policymaker Rui Barbosa aproximou-se de políticas posteriormente associadas ao desenvolvimentismo ao utilizar-se de meios tarifários de clara manifestação protecionista – instrumento utilizado, vale frisar, havia muito por sucessivos gabinetes no decorrer do Império. Mudava-se, destarte, o sentido da intervenção. Com intuito declarado de “naturalizar indústrias peregrinas, inteiramente adaptáveis às circunstâncias do país”, o ministro da Fazenda buscava atenuar a lógica da própria teoria clássica do comércio internacional em nome do pragmatismo de curto prazo (Barbosa, 1891b, p.127).


  Assim sendo, o governo outorgou o Decreto 836, em outubro de 1890, o qual balizaria o novo ethos da política tarifária, cujos principais objetivos podem ser sumarizados em três pontos inter-relacionados: (1) estimular a produção nacional e, assim, despressurizar a balança comercial; (2) promover maiores rendas alfandegárias, eximindo o tesouro público de novos empréstimos externos; e, por fim, (3) criar um poder de barganha suficiente para negociar com maior altivez junto aos distintos parceiros comerciais.


  A reforma almejava, primordialmente, facilitar a entrada de matérias-primas empregadas na incipiente produção nacional, mormente as cadeias de alimentação e vestuário. Seu caráter seletivo revela o objetivo de, apenas e tão somente, embaraçar a entrada de artigos que competiam com similares nacionais – tais como mobílias, colchões, cobertores, espanadores, redes e vassouras (Bastos, 1949, p.141) –, sem vislumbrar, porém, o estabelecimento de setores “artificiais” à economia brasileira, como a siderurgia ou a metalurgia.


  Nesse sentido, Aguiar (1973, p.177) corrobora o entendimento de que o ministro estruturou a reforma “buscando retificar a corrente importadora, mediante uma política seletiva dos bens a adquirir e um estímulo à produção substitutiva daquilo que aqui se pudesse obter”. De modo que o seu inegável viés protecionista justificar-se-ia na medida em que a experiência adquirida pelos países de industrialização precoce conferiu-lhes produtividade contra a qual não se poderia competir sem a introdução de mecanismos de defesa comercial:


  Nenhum país reúne, nos seus recursos naturais, proporções tamanhas e tão variadas, como este, para o desenvolvimento de indústrias poderosas e opulentas. Mas outros, principiaram muito antes de nós; e, para esmagar a nossa concorrência, ou dificultá-la, condenando-a à inferioridade, à atrofia e ao marasmo, bastam-lhes as vantagens inerentes a essa prioridade. Impossível será, pois, estabelecer-se a concorrência em condições equitativas, proporcionar-se ao trabalho nacional esse fair play, em que, aliás, consiste o objeto e o atrativo do regime livre, se não buscarmos ressarcir um pouco as desvantagens da nossa tardia entrada na arena da competência industrial mediante certa dose de proteção, moderada, temporária, mas compensadora (Barbosa, 1891b, p.128).


  Para mitigar a evidente contradição entre a política adotada e as suas (antigas) convicções teóricas, Rui Barbosa valeu-se, como de costume, das mais distintas experiências internacionais. O relatório do Ministério da Fazenda apresentado em 1891 discorreu longamente acerca do desenvolvimento europeu, bem como do mais profícuo caso de industrialização recente, o norte-americano. Para ele, a pujança do recente órgão industrial estadunidense repousava, primordialmente, sobre sua política tarifária protecionista: “À aspereza de suas taxas se deve incontestavelmente a enorme acumulação de recursos financeiros” (apud Bastos, 1949, p.129). Ademais, delegou a própria recuperação econômica daquele país após a guerra civil ao exitoso funcionamento de seu aparelho protetor: “A União Americana refez as suas finanças, aboliu o curso forçado, converteu a sua imensa dívida pública, e em grande parte a extinguiu, apoiando-se nas alfândegas” (Barbosa, 1891b, p.142).


  O modelo de fomento à industrialização concebido por Rui Barbosa continha outras medidas além dos estímulos fiscais, creditícios e alfandegários. Intrinsecamente relacionada à reforma tarifária, a controversa exigência de recolhimento dos impostos de importação em ouro perfazia a outra face de sua estratégia de proteção à manufatura nacional.


  O direito de importação em ouro


  A política substitutiva de importações do primeiro governo republicano não se limitou à simples elevação de algumas tarifas aduaneiras. A obrigatoriedade de se liquidar o direito de importação em ouro atuou como a segunda perna de uma mesma pinça, cujo objetivo final era revalorizar a taxa de câmbio por meio da arrecadação tributária em divisa conversível, revertendo, assim, o déficit do balanço de pagamentos: “O móvel dessa medida estava, evidentemente, na intenção de auxiliar o governo a reunir no erário público a soma de moeda metálica indispensável às despesas, cuja satisfação não se pode realizar noutra espécie” (Barbosa, 1891b, p.155).


  O depósito compulsório em metal precioso – medida à qual já se havia recorrido em outras ocasiões, como na crise cambial de 1867 – operou, além disso, como um “moderador das importações”, atenuando os efeitos nocivos que a especulação com base na constante variação da taxa de câmbio trazia à economia brasileira: “Essa reforma se destinava precisamente a acabar com a mais perigosa e a mais poderosa classe de especulação: a que se exerce no comércio importador, provocada, fomentada, autorizada pela arrecadação dos impostos de consumo em papel” (Barbosa, 1892, p.129). No que concerne ao seu efeito substitutivo, Rui assegurava que a cobrança em ouro não constrangeria as importações. “Não é protecionismo barato”, afirmava o ministro.


  O próprio Rui Barbosa não excluía a possibilidade de esta obrigação trazer algum tipo de embaraço às importações. Neste caso, o efeito colateral seria, ainda assim, duplamente positivo, pois além de preservar as divisas em território brasileiro, atuaria no sentido de fomentar a produção nacional: “Suponhamos, todavia, que se dá a redução (das importações): a prosperidade do país, estimulada pelo desenvolvimento de outras fontes de renda, a suprirá. A indústria nacional, assim fomentada, poderá tributar-se de modo a compensar a diferença” (Barbosa, 1891b, p.165).


  Faz-se claro, desse modo, o intuito protecionista da política levada a cabo por Rui Barbosa. Seja através da reforma da alfândega, seja por meio da exigência de recolhimento do tributo de importação em ouro, o governo agia deliberadamente para incentivar as plantas industriais que aqui já haviam se estabelecido.


  Nacionalismo em Rui Barbosa


  A retórica nacionalista subjacente ao discurso de Rui Barbosa traz à baila outro elemento não convencional de seu pensamento. O sempre presente anseio de “construir” economicamente a nação caberia, agora, ao regime republicano: “O Império fora prudência. A República será a audácia”, prometia o jurista (apud Viana Filho, 1965, p.197). Baseado no já citado exemplo norte-americano de desenvolvimento, o ministro da Fazenda procurava aqui reproduzir, com um século de atraso, o feito de Alexander Hamilton.


  Erudito de vivência cosmopolita, Barbosa não se utilizava de elementos xenófobos para estruturar a sua ação. Ainda que tenha entrado em litígio financeiro com os países europeus – em especial, a Inglaterra –, seu projeto de desenvolvimento não excluía a participação do capital estrangeiro; buscava apenas enaltecer e proteger a soberania do novo país que emergia a partir do 15 de novembro: “Mas o que lhe importa é que dê começo a governar-se a si mesmo; porquanto nenhum dos árbitros da paz e da guerra leva em conta uma nacionalidade adormecida e anemizada na tutela perpétua de governos, que não escolhe” (Barbosa, 1921, p.50).


  A própria defesa da industrialização estava intimamente relacionada à tal necessidade de “edificação nacional”. Em nome dos interesses do país, Rui atestava que “a expansão da indústria tem que representar [...] um papel da maior importância, assegurando ao país a conservação dos capitais desenvolvidos pela exploração de sua natureza e da atividade dos seus habitantes” (Barbosa, 1891b, p.180).


  No seu entendimento, defender a nação era, antes de tudo, fazê-la crescer, ou seja, desenvolvê-la. Para tanto, fazia-se sine qua non a ruptura do monopólio comercial praticado por casas estrangeiras. Em um país em que a taxa de câmbio estava fortemente atrelada ao desempenho de suas exportações – baseadas em praticamente dois ou três produtos agrícolas –, o poder de especulação desses comissários internacionais fazia drenar para o exterior a renda aqui gerada:


  Ninguém ignora que o comércio das nossas praças mais importantes reside, na sua maior parte, em mãos de estrangeiros. Esses acumuladores de riqueza reservam-na para a pátria, onde concentram as suas aspirações, e para onde retiram o capital adquirido, que, até hoje, não foi convenientemente taxada, ao menos para salvarmos, a benefício do país, uma quota módica dessas fortunas amontoadas à custa dele. Essa tendência constitui um fator permanente de depauperação nacional, invertendo contra nós a proporção real entre o ativo e o passivo das nossas relações comerciais com o estrangeiro (Barbosa, 1891b, p.218).


  Em momentos de não rara pungência retórica, advogava medidas que retivessem os lucros no país – ponto fulcral do discurso nacionalista de setores da elite política latino-americana do século XX –, pois somente assim cessaria “o monopólio da exportação dos nossos produtos, exercitada privativamente pelas casas estrangeiras no Brasil, as quais exploram o comércio dos frutos da nossa cultura a preços ditados pelo arbítrio dos interesses de uma especulação sem corretivos” (Barbosa, 1891b, p.218).


  Tal postura um tanto contenciosa – e insólita para os primeiros-ministros da época imperial – fez com que os países centrais se indispusessem com o novo governo brasileiro. Diversas foram as demonstrações da pouca vontade demonstrada pelos chefes de Estados europeus em relação aos planos econômicos preconizados por Rui Barbosa, a começar pela repulsa com que o golpe republicano havia sido recebido no velho continente.11 Conforme salienta Aguiar (1973, p.173), com essas medidas, Barbosa criava contra si “uma forte atitude de desconfiança por parte da finança alienígena”, a qual contribuiu decisivamente para a manutenção do baixo afluxo de capitais para a economia brasileira ao longo da década de 1890.


  A experiência acumulada ao longo da vida não se lhe traduziu em complacência para com os países desenvolvidos. No papel de orador convidado para a formatura dos estudantes da faculdade de Direito de São Paulo, em 1921, o jurista, aos 72 anos de idade, desviou da temática doutrinária em mais de uma ocasião para, novamente exaltar, em tom chauvinista, a necessidade de se romper a dependência em relação às economias centrais:


  Não busquemos o caminho de volta à situação colonial. Guardemo-nos das proteções internacionais. Acautelemo-nos das invasões econômicas. Vigiemo-nos das potências absorventes e das raças expansionistas. Não nos temamos tanto dos grandes impérios já saciados, quanto dos ansiosos por se fazerem tais à custa dos povos indefesos e mal-governados. Tenhamos sentido nos ventos, que sopram de certos quadrantes do céu. O Brasil é a mais cobiçável das presas; e, oferecida, como está, incauta, ingênua, inerme, a todas as ambições, tem, de sobejo, com que fartar duas ou três das mais formidáveis (Barbosa, 1921, p.50).


  Ainda assim, não se poderia caracterizar o pensamento, e nem mesmo a ação de Rui Barbosa como abertamente beligerante em relação ao capital estrangeiro. A guinada nacionalista que passou a permear a retórica do novo governo era naturalmente explicável se contextualizada no momento histórico do final do século XIX: o de nascimento da República, aliado ao início da industrialização do país. Litigiosa ou não, a manifestação ativa e altiva de um alto representante brasileiro – mais precisamente, o vice-chefe do movimento revolucionário – impunha-se pela primeira vez no cenário internacional, revelando uma ousadia inédita para o governo de um país periférico e subalterno.


  Considerações finais


  A atuação de Rui Barbosa no Ministério da Fazenda entrou para a história econômica brasileira como sendo a responsável pela crise do encilhamento. Posteriormente qualificada por uma série de historiadores e economistas, essa interpretação não perdeu totalmente a validade, ainda que nuances substanciais foram a ela incorporadas.


  De todo modo, os catorze meses em que esteve à frente da economia do país foram marcados por uma mudança de vulto na condução da política econômica. Pela primeira vez de forma clara e deliberada, o gestor público passou a admitir o crédito e o déficit público como indispensáveis para desenvolver a economia. Ao Estado, portanto, não caberia apenas a tarefa de prover os bens públicos, como justiça e segurança, mas também a de utilizar-se dos instrumentos de política econômica para fomentar as atividades produtivas.


  Homem de formação ortodoxa, Rui Barbosa abdicou de parte de suas convicções teóricas para empreender, na prática, um plano consciente de desenvolvimento econômico, naquele que pode ser considerado o primeiro ensaio desenvolvimentista no Brasil – antecipado, em quatro décadas, à revolução estrutural empreendida a partir do governo Vargas. No campo monetário, tal qual no alfandegário, o sacrifício de suas antigas propostas, em nome das necessidades do setor produtivo, demonstra a intencionalidade de se levar a cabo uma política de “desenvolvimento nacional”, expressão por ele recorrentemente empregada.


  A ação de Rui Barbosa não se limitou a materializar os princípios papelistas. A defesa consciente da industrialização, envolta a uma retórica nacionalista, evidencia a visão sistêmica de seu pensamento. Tratava-se o desenvolvimento, portanto, mais do que uma opção deliberada, mas um objetivo a ser atingido por meio da atuação ordenada do Estado. Por meio de apenas um de seus discursos – talvez o mais preciso e eloquente deles –, observam-se cenas explícitas do que viria a ser, décadas mais tarde, o cerne da política desenvolvimentista adotada por sucessivos governantes brasileiros ao longo do século XX:


  Não nos basta, porém, ser austeros. Carecemos, não menos imperiosamente, de impulsar o espírito de progresso. Não nos encerremos nas teorias estreitas de certos utopistas, notáveis pela intransigência do seu fanatismo e pela sua incapacidade na prática das coisas humanas, que pretendem modelar o mundo por fórmulas abstratas, nunca experimentadas, querem reduzir o papel do Estado a uma perpétua desconfiança contra as maravilhas das grandes organizações industriais, e negam a vantagem, para as nações, da interferência discreta da administração provocando, acoroçoando, favorecendo os empreendimentos do capital, da riqueza acumulada, das grandes aglomerações do trabalho ao serviço da inteligência, da fortuna e da ambição temperada pelo patriotismo. [...] Ao Estado, nesta fase social, cabe sem dúvida um grande papel de atividade criadora, acudindo a todos os pontos onde o princípio individual reclame a cooperação suplementar das forças coletivas (Barbosa, 1890, p.175, grifo nosso).


  Nas palavras de Fonseca (2004, p.11) a importância desse experimento heterodoxo no final do século XIX para a origem do desenvolvimentismo deve-se ao fato de Rui Barbosa ter afrontado “dogmas consensuais, inaugurando uma concepção de política econômica que a tornava responsável pelo progresso material: o Estado poderia e deveria atuar como agente ativo”. Com o desenvolvimentismo implementado a partir de 1930, ir-se-ia além: o objetivo passaria a ser o crescimento sustentado e de longo prazo, capaz de oferecer transformações estruturais e de encaminhar a sociedade a um nível superior de bem-estar: o desenvolvimento.
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      1 Versão modificada e atualizada do artigo intitulado “Heterodoxia e industrialização em contexto agrário-exportador: o pensamento econômico de Rui Barbosa”, publicado originalmente em América Latina en la Historia Económica, ano 22, n.1, p.150-178, jan.-abr. 2015.

    


    
      2 A proficiência de seu reconhecido poder retórico remonta à tenra idade, quando seu pai lhe obrigava a praticar exercícios de oratória cotidianamente. Na formatura da escola secundária, proferiu longo discurso que impressionou todos os presentes, em especial, os líderes baianos do Partido Liberal que prestigiavam o rito do jovem prodígio (Amaral, 2001, p.60).

    


    
      3 Na ausência de uma solução clínica para a doença que lhe fustigaria pelo resto da vida, seus pais o enviaram para a Europa em busca de uma possível cura. O diagnóstico recebido dos médicos franceses: fome (ibidem, p.72).

    


    
      4 Em 1884, Rui saiu derrotado da eleição para deputado federal, adentrando ainda mais o isolamento político a que a causa abolicionista o empurrara. A segregação dentro de seu próprio partido ensejou a radicalização de seu discurso e a decisão de finalmente bandear-se para as fileiras republicanas (Gonçalves, 2000, p.47).

    


    
      5 De posse dos poderes que o cargo lhe outorgava, Rui colocara à venda um terreno público, localizado no cais do porto do Rio de Janeiro, por um preço considerado aquém do desejável pelo presidente, gerando a discórdia que levaria à exoneração coletiva do ministério em janeiro de 1891.

    


    
      6 A sua mais conhecida alcunha, “Águia de Haia”, foi-lhe conferida após a atuação na segunda Conferência da Paz, realizada na Holanda, durante a qual sustentou, em francês fluente, a tese da igualdade dos estados perante a ordem jurídica internacional.

    


    
      7 A obra de Magalhães Junior (1965) dispõe-se a desconstruir a imagem heroica de sua figura. A magnitude da pretensão deste autor é proporcional à envergadura do alvo a ser atingido e, também, às inúmeras réplicas que recebeu. Carvalho (2000) também apresenta uma apreciação um tanto depreciativa acerca da conduta ética de Rui Barbosa.

    


    
      8 Não foram raros os momentos que, em apenas quatorze meses, Rui utilizou-se deste estratagema. Para Mangabeira (1958), foram oito as vezes que tentou demitir-se; para Silva (2009), dez; Gonçalves (2000) contabilizou-as em sete; já Vasconcelos (1975), em onze. Independentemente do número exato, ao ter questionado o apoio que haveriam recebido suas medidas no seio do governo, exigiu que todo o gabinete publicasse uma nota conjunta em desagravo a seu nome (Barbosa, 1892, p.260).

    


    
      9 Uma das medidas mais controversas por ele posteriormente adotada foi a queima de todos os arquivos referentes à escravidão existentes na sede do Ministério da Fazenda, em dezembro de 1890. Aplaudido pelos abolicionistas, justificou a decisão como meio de inviabilizar possíveis indenizações requeridas pelos ex-proprietários de escravos.

    


    
      10 Os aviltamentos não se limitavam apenas à sua figura pessoal. Muito se especulou acerca dos supostos benefícios financeiros de que Rui teria desfrutado, sobretudo por sua proximidade do banqueiro Francisco de Figueiredo, a quem ele outorgara o monopólio de emissão em dezembro de 1890. A tentativa de defender sua honra revela, acima de tudo, o alcance de sua vaidade, refletida em comparação não casuística: “A presunção de igualar-me a Alighieri em engenho não mereceria sequer o qualificativo de loucura; mas em dignidade não me considero inferior a ninguém: ma per cuore to non mi stimo secondo a nessuno” (apud Amaral, 2001, p.173).

    


    
      11 De fato, a transição de regime não havia sido bem recebida na Europa. O contrato estabelecido por Ouro Preto para financiar a dívida brasileira, no valor de 5 milhões de libras esterlinas, fora cancelado logo após a proclamação da República: “O mercado estrangeiro, a City, o Sr. Rothschild tinham-nos declarado fechadas as suas portas, enquanto a constituinte não desse organização legal ao novo regime” (Barbosa, 1900, p.199).

    

  


  
    2 
Rodrigues Alves 
UM POLÍTICO NA FAZENDA


    Gustavo Pereira da Silva


    Introdução


    A história de Rodrigues Alves entrelaça-se ao embate político desenhado no final do Brasil Império e na formação da Primeira República. Paulista nascido na cidade de Guaratinguetá em 1848, tornou-se bacharel pela Faculdade de Direito de São Paulo em 1870. No decorrer de sua longa trajetória na política brasileira, assumiu diversos cargos públicos: foi eleito deputado provincial em 1871, reeleito em 1874 e 1878, eleito deputado geral – para a Corte do Império – em 1885, nomeado presidente da Província de São Paulo entre 1887-1888, eleito deputado constituinte por São Paulo em 1890, assumiu o Ministério da Fazenda de novembro de 1891 a agosto de 1892, eleito senador por São Paulo em 1893, tendo assumido novamente a pasta da Fazenda entre novembro de 1894 e novembro de 1896.


    Na sequência, Rodrigues Alves foi reeleito senador em 1897, três anos depois elegeu-se governador do estado de São Paulo, cargo ao qual renunciou em 1902 para concorrer e ser eleito pela primeira vez à Presidência da República. Por fim, em 1912, foi reeleito ao governo do estado de São Paulo e, em 1918, o reconhecimento de sua obra política veio por meio da reeleição à presidência do Brasil em março


    
      [image: Representante do Partido Conservador no Império, o fazendeiro e bacharel paulista Rodrigues Alves (1848-1919) adaptou-se aos novos tempos, ingressou no Partido Republicano Paulista (PRP) e assumiu o Ministério da Fazenda em duas oportunidades: nos anos 1891-1892 e 1894-1896. O perfil conservador na política também lhe serviu de diretriz na pasta da Fazenda, vocalizado por suas fortes críticas às emissões monetárias e à desvalorização cambial geradas no período do Encilhamento e seus efeitos inflacionários.]
    


    Representante do Partido Conservador no Império, o fazendeiro e bacharel paulista Rodrigues Alves (1848-1919) adaptou-se aos novos tempos, ingressou no Partido Republicano Paulista (PRP) e assumiu o Ministério da Fazenda em duas oportunidades: nos anos 1891-1892 e 1894-1896. O perfil conservador na política também lhe serviu de diretriz na pasta da Fazenda, vocalizado por suas fortes críticas às emissões monetárias e à desvalorização cambial geradas no período do Encilhamento e seus efeitos inflacionários.


    daquele ano – feito único na Primeira República –, mandato que Rodrigues Alves não pôde cumprir, pois foi acometido pela gripe espanhola e faleceu na madrugada de 16 de janeiro de 1919 (Amaral; Franco, 2003; Faoro, 2000; Lang, 2016).


    Conservador no Império, republicano de 16 de novembro de 1889 – como ficaram conhecidos os monarquistas que passaram a compor governo recém-criado – mas, sobretudo, Rodrigues Alves deve ser compreendido como um “político até a medula dos ossos; político dos bancos da Faculdade de Direito ao leito de morte, na hora da morte” (Franco, 2000, p.73). Neste sentido, suas escolhas e ações econômicas à frente do Ministério da Fazenda estão enredadas no principal traço político que Rodrigues Alves seguiu precocemente e que norteou toda a sua trajetória, de deputado local à Presidência da República: a de um conservador, ou seja, de alguém que almeja a mudança social sem uma ruptura política, que entende a necessidade do progresso como base para o desenvolvimento, contudo, sem lastreá-lo tanto na revolução quanto no reacionarismo (Faoro, 2001).1


    A pugna entre as políticas econômicas neófitas – portanto, revolucionárias àquele momento – adotadas no início da República (1890-1891) vis-à-vis o ideário e as práticas conservadoras por ele adotadas nas duas oportunidades em que esteve à frente da economia (1891-1892 e 1894-1896) são o objeto de análise deste capítulo. Colocados em lados opostos, as figuras de Rui Barbosa e Rodrigues Alves ilustram, respectivamente, as medidas de política econômica enquadradas pela historiografia econômica como revolucionárias/heterodoxas e, no outro espectro, as opções mais conservadoras/ortodoxas.


    Por meio da análise desta dicotomia, que se evidenciava desde a década de 1860, quando os dois atores acima citados encontravam-se na Faculdade de Direito de São Paulo, é que se clarifica as escolhas de Rodrigues Alves na pasta da Fazenda durante a década de 1890, sempre propalando a necessidade de corrigir os rumos financeiros equivocados iniciados pela passagem de Rui Barbosa no ministério.


    Este enquadramento busca se diferenciar das análises exclusivamente políticas da figura de Rodrigues Alves, que valorizaram sobretudo seus dois períodos presidenciais (Ricardo, 1951; Silva, 1939). Ademais, intenta-se avançar em relação à grande obra de Afonso Arinos de Melo Franco (2001), que, lastreado no acesso aos arquivos de Rodrigues Alves, traça um grande panorama de toda a sua trajetória, apontando a importância da formação acadêmica e política que precedeu sua chegada à Presidência da República.2 Em que pese o brilhantismo do texto de Afonso Arinos, pensamos ser necessário ajustar a análise que ele empreende sobre a passagem de Rodrigues Alves no Ministério da Fazenda.


    Para tanto, buscamos eliminar uma certa hagiografia sobre suas ações ministeriais e encerrá-las no que era o debate sobre política monetária no Brasil republicano, que opunha papelistas como Rui Barbosa e metalistas, a exemplo de Rodrigues Alves. Como fontes primárias para o entendimento de seu agir econômico, utilizaremos os Relatórios do Ministério da Fazenda para os anos de 1891, 1894 e 1895, documentos que foram elaborados quando Rodrigues Alves estava à frente desta pasta.


    As origens familiares e a base acadêmica de Rodrigues Alves


    Francisco de Paula Rodrigues Alves nasceu no dia 7 de julho de 1848, na fazenda do Pinheiro Velho, propriedade pertencente ao seu avô materno, localizada na cidade de Guaratinguetá, na porção paulista do Vale do Paraíba. Seu pai era o português Domingos Rodrigues Alves, que migrara ao Brasil em 1832, então com 14 anos de idade, e trabalhou inicialmente na Corte como comerciante na botica de Luís Manuel de Figueiredo – também português – até que, em 1837, mudou-se para Guaratinguetá.3 Em 1843, Domingos casou-se com Isabel Perpétua de Marins, filha do mineiro Antonio José de Paula e Silva e de Maria Luísa dos Anjos Querido, de família da vila paulista de Cunha, onde parentes haviam participado da administração local. Antonio tinha o título de alferes e possuía como uma de suas propriedades a fazenda do Pinheiro Velho (Amaral; Franco, 2003; Moura, 2002).4


    Do ponto de vista material, os relatos indicam que Rodrigues Alves teve uma infância tranquila, que se dividia entre estar na casa comandada pelo pai – que era comerciante e também se tornaria fazendeiro – situada no centro de Guaratinguetá e, por inúmeras vezes, fazer estada na fazenda do avô. Esta rotina foi quebrada em 1859 quando, depois de ter realizado os estudos primários nesta cidade, o pequeno Francisco de Paula foi enviado para a Corte para estudar no Colégio Pedro II, criado em 1838 e à época a principal instituição de ensino secundário no Brasil (Franco, 2000; Lang, 2016; Carvalho, 2007).


    O tempo em que estudou no Pedro II ficou marcado para Rodrigues Alves em dois aspectos: seu elevado desempenho individual no colégio e o círculo de amizades com pessoas que moldariam o futuro político do Brasil – assim como ele próprio. Sobre o primeiro item, o colégio se notabilizava pelo rigor no ensino e a premiação aos melhores discentes de cada ano, posto que Rodrigues Alves alcançou nos anos de 1859, 1860, 1862, 1864 e 1865 – em 1861 e 1863, ele ficou no segundo lugar. De outra parte, o Pedro II tinha como uma de suas funções uniformizar a formação da elite imperial, o que atraía aos seus bancos filhos de famílias abastadas economicamente e influentes na esfera política, tendo como exemplo Joaquim Nabuco, colega de turma que se formou bacharel em Letras no ano de 1865, junto com Rodrigues Alves (Carvalho, 2007; Amaral ; Franco, 2003).


    O caminho natural para os filhos de famílias com recursos, uma vez formados no colégio Pedro II, era ingressar no ensino superior em uma das diversas universidades europeias – como Coimbra (Portugal) – ou nas poucas faculdades do Império, como as Escolas de Direito criadas em 1827 em São Paulo e em Olinda, a qual, em 1854, seria transferida ao Recife. Estas duas instituições cobravam anuidades e voltavam-se à geração da elite política imperial, ofertando cursos que duravam cinco anos e em que constavam disciplinas como Economia Política, Direito Mercantil e Direito Marítimo. O objetivo era ir além da formação de juristas, mas contribuir ao Império com advogados, deputados, senadores, diplomatas e demais cargos de relevância no aparelho de Estado (Carvalho, 2007).5


    A 5 de março de 1866, Rodrigues Alves ingressou na Escola de Direito de São Paulo (atual Faculdade do Largo do São Francisco, pertencente à Universidade de São Paulo) e, segundo Afonso Arinos (2001, p.94), passou a compor a “turma mais gloriosa que jamais cursou qualquer faculdade de direito brasileira”. Os nomes são descritos por José Murilo de Carvalho:


    A turma de 1866 da escola de São Paulo incluía Castro Alves, o poeta abolicionista e de tendências republicanas; Joaquim Nabuco, futuro deputado, líder abolicionista e monarquista convicto; Afonso Pena, futuro ministro no Império e Presidente da República; Rui Barbosa, futuro deputado no Império, líder liberal e ministro republicano; Rodrigues Alves, futuro deputado no Império e depois Presidente da República, e Bias Fortes, um dos principais políticos de Minas Gerais na República. (Carvalho, 2007, p.83)


    O período em que esteve na Escola de Direito, entre março de 1866 até sua formatura em novembro de 1870, proporcionou a base acadêmica e os primeiros traços políticos que norteariam a carreira de Rodrigues Alves.6 Internamente, a Escola traduzia a divisão política que se estabelecera no Império durante a década de 1840: conservadores versus liberais.7 Diante desta dicotomia, os estudantes dividiam-se em órgãos que defendiam um dos lados: Rodrigues Alves pertenceu ao jornal conservador Imprensa Acadêmica, enquanto liberais, como Rui Barbosa, integravam o Radical Paulistano (Franco, 2000).


    Em 1870, por ocasião de se proceder à eleição de redator-chefe da Imprensa Acadêmica, a Academia dividiu-se em ‘liberais’ e ‘conservadores’, pleiteando as candidaturas de Afonso Pena, liberal, e Rodrigues Alves, conservador. O pleito foi renhido. Houve empate no resultado e a Academia resolveu que, naquele ano, os redatores se riam os dois eleitos. Recordo-me de que fiquei muito desapontado. Os conservadores estavam, na Academia, em evidente minoria. Seria um despropósito fazer questão política da eleição e o empate se deu porque grande número de acadêmicos liberais aceitaram o meu nome. (Rodrigues Alves apud Franco, 2000, p.99)


    Entretanto, havia uma organização engendrada dentro da Faculdade de Direito de São Paulo em que as diferenças entre conservadores e liberais se esvaíam: a Burschenschaft ou, como ficou conhecida, a Bucha Paulista. Criada por volta do ano de 1834 pelo professor alemão Julio Frank, a Bucha era uma sociedade com finalidades assistenciais, que buscava auxiliar financeiramente estudantes para que se mantivessem na Escola. Como uma sociedade secreta, seus membros – os bucheiros – eram escolhidos com base no desempenho acadêmico e na suposição de serem os de caráter mais reto (Lang, 2016; Santos, 2000).


    A Bucha se assumia como uma sociedade de cunho liberal, abolicionista e republicana. Porém, a presença de membros como Rodrigues Alves – que era conservador, escravista e monarquista – indica que os laços entre os bucheiros eram mais robustos que suas diferenças políticas. Esta superação das querelas se mostrou fundamental ao papel futuro que os bucheiros desempenharam na Primeira República, quando liberais e conservadores se converteram em republicanos, vários deles membros da Bucha, bacharéis que em conjunto passaram a comandar a vida política do Brasil (Santos, 2000).


    Com efeito, seus dirigentes [da Bucha], daí por diante, em diversos postos, chamaram-se Francisco Otaviano, visconde de Ouro Preto, Rui Brasil, Assis Brasil, Rodrigues Alves, Afonso Pena, Barão do Rio Branco, Pinheiro Machado, Campos Sales, João Pinheiro, Afonso Arinos, Pedro Lessa, Venceslau Brás, Bernardino de Campos, Davi Campista, Washington Luís, Melo Franco, Antônio Carlos, Altino Arantes, Artur Bernardes, Vergueiro Steidel, Macedo Soares e numerosíssimos outros vultos preeminentes do Direito, das Letras e da política imperial e republicana. (Franco, 2000, p.106)


    Ao formar-se bacharel em Direito no dia 5 de novembro de 1870, Francisco de Paula Rodrigues Alves reunia um elevado desempenho acadêmico, um rol de amizades e laços de confiança com figuras-chave no desenrolar futuro da política nacional e, não menos importante, a convicção de que as ideias conservadoras seriam sua diretriz na ação política e, consequentemente, na seara econômica.8 No mesmo dia, o jornal Opinião Conservadora estampava o seguinte vaticínio sobre o jovem que havia sido um colaborador do periódico: “Caráter sisudo, inteligência cultivada, ideias sãs são elementos valiosíssimos que o Sr. Rodrigues Alves porá a serviço da pátria, se quiser dedicar-se à carreira política” (Franco, 2000, p.113).


    O início da trajetória política de Rodrigues Alves (1871-1889)


    Uma vez graduado como bacharel em Direito, Rodrigues Alves retornou à Guaratinguetá, onde foi nomeado ao cargo de promotor interino a 11 de dezembro de 1870. Entretanto, a política logo concentraria sua atenção, pois, em janeiro de 1872, ele assumia o cargo de deputado provincial (equivalente a deputado estadual). Sua eleição se deu pelo Partido Conservador, ao qual se filiara ainda nos tempos da faculdade; ademais, contou com os laços de parentesco com o visconde de Guaratinguetá, cuja neta Ana Guilhermina de Oliveira Borges tornou-se sua esposa em setembro de 1875. Doravante, a política seria o mote de sua vida profissional (Amaral; Franco, 2003; Lang, 2016).9


    Na década de 1870, Rodrigues Alves, apoiado pela parentela do visconde, seria reeleito em Guaratinguetá para o cargo de deputado provincial em 1874 e 1878, sempre pelo Partido Conservador. Nas poucas vezes em que subiu à tribuna, abordou temas como a escassez de crédito e mão de obra à lavoura, o que era uma crítica geral dos cafeicultores paulistas no período. Como um homem do partido, defendia a bandeira conservadora da emancipação dos escravos, mas de maneira moderada, ao se colocar, por exemplo, contra a cobrança de um imposto provincial sobre os cativos, o que acarretaria um aumento nos custos da agricultura cafeeira (Franco, 2000; Queiroz, 2006; Salles, 2009).


    O destaque nesta primeira passagem de Rodrigues Alves pela Assembleia Provincial de São Paulo deu-se a partir de março de 1873, quando ele se dirigiu à tribuna para debater seu projeto de tornar obrigatório o ensino primário na província. Em que pese o Ato Adicional de 1834 ter delegado às províncias a atribuição sobre o ensino primário, o que se notava em São Paulo era que as vilas e cidades tinham que pleitear a instalação de escolas, negociação política que era complicada e tornou-se uma das causas fundamentais de a província ter um índice de matrículas menor que a média nacional na metade do século XIX (Colistete, 2017). Neste sentido, o projeto de Rodrigues Alves, ao trazer como exemplo propostas semelhantes que haviam sido aprovadas na Alemanha, Portugal e França – apesar de críticas que o acusavam de ser socialista – foi apoiado por outros parlamentares e aprovado a fevereiro de 1874 (Amaral; Franco, 2000).


    Após afastar-se da seara política no interregno 1880-1884, Rodrigues Alves foi eleito, em dezembro de 1884, para o cargo de deputado geral (equivalente a deputado federal) para representar São Paulo na Câmara Imperial. Naquele decênio, a grande questão nacional era a abolição da escravatura e, como membro do Partido Conservador e fazendeiro do Vale do Paraíba – região em que o braço escravo ainda era a principal fonte de mão de obra – Rodrigues Alves se posicionou na tribuna de maneira contrária ao projeto iniciado no ano anterior de libertação dos escravos com 60 anos ou mais – a Lei dos Sexagenários, que seria promulgada em setembro de 1885. Rodrigues Alves, acompanhado inclusive de membros do Partido Republicano Paulista, criado em 1873, alegava os eventuais distúrbios na ordem que a libertação poderia causar, além da inviolabilidade da propriedade privada: neste caso, os cativos (Schulz, 2013; Costa, 1998; Amaral; Franco, 2003).


    A questão abolicionista era o grande tema nacional que novamente demandaria todos os esforços e atenção de Rodrigues Alves quando, em 8 de novembro de 1887, foi alçado ao cargo de presidente da província de São Paulo (equivalente a governador do estado). A nomeação se deu quando João Maurício Wanderley (Barão de Cotegipe), membro do Partido Conservador, era presidente do Conselho de Ministros do Império, no qual Antonio da Silva Prado – importante cafeicultor, empresário e político – era o responsável pela pasta da Agricultura, Comércio e Obras Públicas. De uma parte, a escolha de Rodrigues Alves para comandar a província de São Paulo vinha lastreada pela trajetória no Partido Conservador e pela defesa de seu ideário na Assembleia Provincial e na Câmara Federal. Por outro lado, Antonio Prado criara em 1881 a União Conservadora, uma ala dissidente que buscava aglutinar os jovens paulistas do Partido e fazer frente ao avanço do Partido Liberal na Província, tendo Rodrigues Alves aderido ao movimento desde o início (Franco, 2000).


    Os dois relatórios que o presidente da Província apresentou à Assembleia Provincial – o primeiro a 10 de janeiro de 1888 para o início dos trabalhos da Assembleia, e o segundo a 27 de abril de 1888, quando solicitou demissão em solidariedade à queda do Gabinete Cotegipe – expõem a gravidade do momento de transição em que a economia e a sociedade paulistas se encontravam. Os relatos constantes de fugas de cativos das fazendas demandavam ações peremptórias das forças de segurança na tentativa de capturar os fugidios. Entre a busca pela liberdade encetada pelo movimento abolicionista na década de 1880, e a manutenção da ordem pública e o restabelecimento da propriedade privada, Rodrigues Alves se posicionou junto ao ideário comum dos políticos paulistas de então.10


    Não vos são estranhas as dificuldades que encontrei ao iniciar a minha administração e os graves acontecimentos que sucederam, consumindo todos os meus esforços a preocupação de assegurar a ordem pública, ameaçada em vários pontos da Província.


    A propaganda pacífica em favor da emancipação dos escravos, inspirada nos sentimentos de humanidade e patriotismo, desperta em todos os espíritos manifestações de franca adesão.


    A liberdade, que surge sem a desordem, sem a desorganização do trabalho ou o tumulto das leis econômicas, é uma aspiração nobilíssima, a que o espírito público tem-se habituado em todas as zonas do País. (Rodrigues Alvez apud São Paulo, 1888a, p.7; grifo nosso)


    Para debelar a desordem, resolver a questão da mão de obra e sustentar a atividade produtiva na Província, Rodrigues Alves advogava uma transformação no trabalho – que inclusive ele já defendera anteriormente quando deputado: a maciça entrada de imigrantes. Dada a urgência do momento, uma de suas primeiras medidas quando da reabertura dos trabalhos na Assembleia Provincial foi, a 3 de fevereiro de 1888, aprovar a lei nº 1, que autorizava o estabelecimento de contrato com a Sociedade Promotora da Imigração (SPI)11 para viabilizar a chegada de cem mil imigrantes, sendo que, sessenta mil deveriam desembarcar em Santos até o final daquele ano (São Paulo, 1888a; São Paulo, 1888b).12


    O custo desta operação imigratória, uma vez que as despesas da viagem eram financiadas pelo governo paulista, atingia tal monta que levou Rodrigues Alves a afirmar no relatório aos deputados que “conheceis os grandes sacrifícios que temos feito com o serviço da imigração” (São Paulo, 1988b, p.84). Para o exercício fiscal de julho de 1888 a junho de 1889, o orçamento provincial previa um saldo a favor de 515 contos de réis. Porém, para o mesmo exercício, os dispêndios com a imigração chegariam a 2.400 contos, déficit que, do ponto de vista orçamentário, justificava-se apenas pelo fato de o serviço da imigração não compor as despesas ordinárias do orçamento, sendo financiado por empréstimos e créditos extraordinários (São Paulo, 1888a; São Paulo, 1888b).


    O período de Rodrigues Alves à frente do governo da província de São Paulo foi abreviado pela queda do Barão de Cotegipe – contrário à abolição da escravatura – que, pressionado pela decisão do Exército de não capturar escravos fugitivos e, também, pelas dificuldades de seu relacionamento com a Princesa Isabel, renunciou a 7 de março de 1888 – sendo substituído por João Alfredo Correia de Oliveira, também do Partido Conservador. Em solidariedade, Rodrigues Alves apresentou sua demissão três dias depois e reassumiu o cargo de deputado geral no Rio de Janeiro em meio aos debates sobre o fim da escravidão. A 13 de maio, ele foi um dos 83 deputados que votaram favoravelmente à abolição – apenas 9 foram contrários – fruto do ambiente que já fora açambarcado pelo movimento abolicionista, conseguindo convencer até membros do Partido Conservador (Carvalho, 2007; Lang, 2016).


    Há muitos anos, foi em novembro de 1887, coube-me a honra de presidir pela primeira vez a antiga Província de São Paulo. [...] Agitava-se, naquele tempo, a questão abolicionista, e os chefes do Partido Conservador, ao qual pertencia, estavam em divergência quanto ao modo de ser resolvido o momentoso problema. [...] Eu mesmo fui envolvido no movimento e dominado pela propaganda, concorrendo com o meu voto, na Câmara dos Deputados, para que fosse aprovada a lei que aboliu o elemento servil. (Rodrigues Alves, 1916 apud Franco, 2000, p.153)


    Sem a base escravista, o Império sustentou-se por mais 18 meses, até a República ser proclamada a 15 de novembro de 1889 (Holanda, 2008). Neste ínterim, o deputado geral Rodrigues Alves, que mantinha o hábito de ser pouco frequente à tribuna, tornou-se relator da Comissão de Orçamento. Se, no Império, o egresso de Guaratinguetá não conseguira extravasar sua ascendência fora das hostes paulistas, bem diferente eram os rumos que o aguardavam na Primeira República.


    O político na Fazenda: as duas passagens do ministro Rodrigues Alves (1891-1892 e 1894-1896)


    Proclamada a República, após o golpe civil-militar de 15 de novembro de 1889, instalou-se o governo provisório do marechal Deodoro da Fonseca. Um dos principais nomes a compor a nova equipe ministerial seria o jurista Rui Barbosa, nomeado ministro da Fazenda (Mattos, 2012).


    Na seara econômica, a grande questão que se colocava era a de uma economia que ainda se encontrava na transição de um modelo escravista para a predominância do trabalho assalariado. Para tanto, a demanda por papel-moeda tenderia a aumentar, considerando um elemento novo: a necessidade de pagamento de salários a uma maior massa de trabalhadores – algo inexistente à condição de escravo (Franco, 1989; Schulz, 2013).


    Expandir, ou não, o meio circulante era uma decisão que haveria de considerar o compromisso que o Brasil assumiu em 1846, ao definir o valor da moeda nacional (mil-réis) frente à moeda inglesa (libra esterlina), na paridade de 27 pence por mil-réis. Esta adesão marcava o atrelamento da economia brasileira ao sistema monetário vigente da segunda metade do século XIX até a I Guerra Mundial, o Sistema do Padrão-Ouro. A pedra angular dos sistema era que cada país deveria definir a cotação de sua moeda frente ao metal (preferencialmente o ouro) – como no caso da moeda inglesa – ou à moeda de referência que era a libra esterlina (caso do Brasil), dada a centralidade do Reino Unido na produção, comércio e finança internacionais. Uma vez definida a cotação, o sistema se sustentava no compromisso tácito da autoridade monetária de cada nação em perseguir esta paridade, pois o conhecimento prévio sobre o valor da unidade monetária de cada país tenderia a facilitar os fluxos internacionais de produção e capitais (Franco; Lago, 2012; Eichengreen, 2000).


    Havia um consenso entre os formuladores de política econômica desde o final do Império sobre a necessidade de expandir a emissão monetária frente à transição a uma economia assalariada.13 Este consenso se apoiava na conjuntura econômica daquele momento, que apresentava os maiores saldos na balança de pagamentos do Brasil, sobretudo devido à liderança nas exportações mundiais de café e borracha e à grande entrada de capital estrangeiro no biênio. Portanto, de acordo com o pensamento econômico do século XIX, o que garantia o papel-moeda emitido era o equivalente em metal guardado nos cofres bancários. Assim, abria-se uma oportunidade de expandir o meio circulante quando ao par com um maior ingresso metais preciosos na economia brasileira (Franco, 1988; Singer, 2006).


    Todavia, qual seria o nível ótimo para se expandir a moeda? Esta questão colocava em polos opostos papelistas e metalistas. Do lado heterodoxo situavam-se os primeiros que, defendendo a necessidade de bancos e crédito em uma economia em transição, admitiam um relaxamento nas regras de emissão monetária, que poderiam contemplar, em alguns casos, a emissão de papel-moeda sem lastro, permitindo uma redução nas taxas de juro, favorecendo os investimentos. Já do lado ortodoxo, os metalistas, calcados nas regras do sistema monetário do padrão-ouro e confiando na taxa de câmbio, eram defensores da conversibilidade da moeda, o que limitava as emissões à existência de lastro metálico, denunciando os malefícios do excesso monetário que resultavam na desvalorização do câmbio e inflação (Fonseca; Mollo, 2012, p.215-218).


    De modo geral, o campo metalista – cujos mais conhecidos defensores foram Francisco Belizário, Torres Homem e Joaquim Murtinho – teve maior êxito no tempo imperial, calcando-se no fato de apoiar seu discurso no que era a teoria econômica vigente na Inglaterra. O resultado deste predomínio, de uma parte, foi uma taxa de câmbio que não variou tanto na média desde 1846 – ficando no intervalo entre 20 e 27 pence por mil réis.14 Entretanto, segundo Celso Furtado (2000, p.175), “o sistema monetário de que dispunha o país demonstrava ser totalmente inadequado para uma economia baseada no trabalho assalariado”, pois a massa monetária em circulação – algo em torno de 200 mil contos de réis em 1889 – teria diminuído entre 1880 e 1889. Ademais, o crédito era caro e o sistema bancário concentrado no Rio de Janeiro (Franco, 1989; Fonseca; Mollo, 2012).


    A chegada de Rui Barbosa – um papelista assim como Souza Franco, Barão de Mauá e visconde de Ouro Preto – marcaria uma guinada na política monetária nacional, ajustando-a ao ideário papelista que, por sua vez, apontava a experiência estadunidense – com seu sistema de bancos pulverizados pelo país – como modelo. No dia 17 de janeiro, o ministro instituiu a lei bancária de 1890, criando três novos bancos de emissão (Norte, Centro e Nordeste), que foram autorizados a emitir até 450 mil contos de réis – valor que representava mais que o dobro do papel-moeda em circulação naquele momento – em papéis que seriam inconversíveis e lastreados em apólices da dívida pública. Junto à lei bancária e no intuito de canalizar a expansão creditícia à constituição de novas firmas, Rui Barbosa instituiu os decretos nº 164 e 165, também em 17 de janeiro de 1890, que facilitavam a formação de sociedades anônimas, pois possibilitavam a estas empresas que negociassem suas ações apenas com a integralização de 10% do capital subscrito pelos incorporadores – antes eram necessários subscrever 20% do capital (Levy, 1977; Levy, 1994; Franco, 1989; Marcondes; Hanley, 2010; Tannuri, 1981).


    Os efeitos desta nova diretriz da política econômica brasileira foram sentidos ainda em 1890. Em outubro daquele ano, o governo federal se mostrou preocupado com o volume das novas emissões, que haviam aumentado em 40% em relação ao estoque de papel-moeda emitido a janeiro de 1890. A praça comercial da cidade do Rio de Janeiro era palco da formação incessante de novas empresas, em uma especulação bursátil que consistia em registrar a firma, lançar seus papéis ao público na bolsa de valores e lucrar com a venda das ações – apenas no ano de 1891 formaram-se 313 novas empresas na capital federal. Várias destas firmas eram empresas de fachada, mas que passaram a compor o ativo dos bancos emissores e servirem de lastro aos seus empréstimos junto ao governo, envolvendo o sistema bancário na crise que ficou conhecida como Encilhamento – em referência às apostas nas corridas de cavalo à época (Franco, 1989; Calógeras, 1960).


    O final do ano 1890, quando se consolidara a crise do Encilhamento, ainda teria a ocorrência de uma crise no cenário externo, devido às dificuldades do banco inglês Baring com a Argentina, que gerou uma diminuição nos fluxos de capital estrangeiro que aportavam ao Brasil (Franco; Lago, 2012, p.186).15 Rui Barbosa saiu do Ministério da Fazenda em janeiro de 1891 com um legado pouco lisonjeiro aos olhos de seus críticos contemporâneos e recentes: desvalorização cambial, excesso de moeda e uma crise especulativa gerada pela formação de empresas frágeis na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, as quais entrariam em falência nos anos posteriores (Taunay, 1923; Almeida; Croce, 2016; Furtado, 2000; Triner; Wandschneider, 2005; Triner, 2014; Schulz, 2013; Passananti; Gerber, 2015).16


    Os membros do Partido Republicano Paulista (PRP), que expressavam os interesses do grupo dominante no complexo econômico cafeeiro do estado de São Paulo, demonstravam-se insatisfeitos com a desordem na vida econômica e política da República, principalmente após Deodoro da Fonseca fechar o Congresso Nacional, em 3 de novembro de 1891. A resposta por parte do PRP veio em uma aliança com militares oposicionistas que, a 23 de novembro, forçaram Deodoro a entregar a Presidência e, em seu lugar, assumiu o vice-presidente, o marechal Floriano Peixoto. Naquele momento, a oferta total de moeda alcançara 513 mil contos, uma majoração de 148% em relação a dezembro de 1889. Já a taxa de câmbio, que estava no patamar de 27 pence por mil réis, havia se desvalorizado para 13 pence, fato que encarecia a importação de bens básicos, como o trigo e insumos às ferrovias, dificultava a obtenção de cambiais para o pagamento de empréstimos externos e fazia com que os trabalhadores reivindicassem aumentos salariais para compensar a elevação no custo de vida (Saes, 2010; Souza, 1968; Ipeadata, 2019). Nos termos de Franco e Lago (2012, p.179): “A Primeira República testemunharia o apogeu do conservadorismo monetário que ficaria associado a homens como Rodrigues Alves, Joaquim Murtinho e Leopoldo Bulhões, entre muitos outros, talvez na razão inversa dos excessos dos primeiros anos da República”.


    A chegada de Floriano à Presidência da República e sua aliança com os PRP permitiu uma drástica mudança nos rumos da política monetária brasileira que, segundo Schulz (2013, p.193) pode ser chamada de “reação ortodoxa”. O novo ministro da Fazenda era Francisco de Paula Rodrigues Alves, que recebera convite para se filiar ao PRP logo após o 15 de novembro de 1889 e havia sido eleito deputado constituinte pelo partido. Seu nome foi endossado ao cargo pelas mais importantes figuras do PRP, como Campos Sales, Bernardino de Campos e Prudente de Moraes (Saes, 2010; Franco, 2000).


    No Relatório do Ministério da Fazenda para o ano de 1892, elaborado sob a gestão de Rodrigues Alves, delineiam-se seu diagnóstico sobre as causas dos males econômicos que afligiam o Brasil e as medidas que saneariam as contas nacionais:


    A fixidez e a valorização é, em matéria financeira, a principal questão de nosso país, como tendo sido em todas as nações que se viram obrigadas a lançar mão da moeda fiduciária.


    Dada a flutuação e depreciação do valor da moeda, todas as relações do crédito se alteram; a fortuna particular desce e sobe na frase dos economistas, como a coluna de mercúrio à ação da temperatura; as transações internacionais se perturbam; o capital estrangeiro deixa de afluir ao nosso mercado; finalmente, grandes quantias são destinadas no Orçamento ao pagamento de diferenças de câmbio pela passagem do numerário ao estrangeiro, a fim de ali serem satisfeitas as despesas com pessoal, compras de material e obrigações do Estado.


    Entre nós, a depreciação da moeda nacional nunca atingiu aos limites destes últimos tempos.


    Entre as causas a que geralmente se atribuem no país e no exterior às nossas dificuldades financeiras e econômicas, e sobretudo essa depreciação, é assinalada com insistência como a principal: o excesso das emissões bancárias, agravado pelas desconfianças de que não repousam em garantia e pelo receio de novas emissões. (Fazenda, 1892, p.24)


    A visão da perniciosidade das emissões de papel-moeda no período recente estava em consonância com as ideias ortodoxas defendidas pelos representantes do metalismo na questão da política monetária nacional. Enquadrar Rodrigues Alves neste espectro do debate significa considerar sua trajetória pretérita, a qual, mais do que opiniões sobre pensamento econômico, destaca-se pela defesa do conservadorismo em sua vasta atuação política, que iniciara como deputado provincial e o levara a comandar o estado de São Paulo por um breve período. Desde os bancos da Faculdade de Direito, ele sempre se posicionou no campo conservador que, trasladado ao embate sobre a moeda no Brasil no século XIX, significa que o político Rodrigues Alves, em matéria econômica, era um ortodoxo metalista.


    Com tal visão, o plano de ação descrito no Relatório da Fazenda buscava restabelecer a ordem econômica nacional por meio da interrupção das emissões, começar o recolhimento do papel-moeda em excesso e negociar com os bancos a retomada pelo Tesouro do monopólio de emissão. Ademais, Rodrigues Alves buscava reduzir as despesas públicas e aumentar as receitas, questionava a efetividade de recentes medidas econômicas, como os auxílios à lavoura – indicando que estes créditos não chegavam aos fazendeiros mais necessitados – e, também, de pleitos de grupos como os industriais, que, dada a conjuntura do Encilhamento e a retração de alguns bancos, alegavam falta de crédito e, por isso, buscavam um auxílio junto ao governo federal (Fazenda, 1892).


    As medidas para a interrupção das emissões e retirada do papel-moeda em circulação dependiam de aprovação da Câmara e do Senado, sendo que havia oposição dos senadores ao projeto de Rodrigues Alves. Por outro lado, a objeção do ministro aos auxílios financeiros demandados pelos industriais colocava-o em colisão, inclusive, com o presidente da República, tido como defensor desse setor. Diante das dificuldades políticas para efetivação de suas medidas econômicas, a primeira passagem de Rodrigues Alves na pasta da Fazenda se veria abreviada, terminando após nove meses no cargo. Em 29 de agosto de 1892, ele apresentou sua demissão a Floriano Peixoto, sendo substituído pelo industrialista Serzedello Corrêa (Franco, 2000). Sua saída desagradou os círculos mais conservadores da economia nacional, bem como os credores externos do Brasil – sobretudo os Rothschild – que viam nele a possibilidade de o país retomar a austeridade financeira e, assim, manter-se no cumprimento das obrigações da dívida externa (Schulz, 2013).17 Em carta enviada ao mineiro Afonso Pena em 20 de setembro de 1892, Rodrigues Alves assim se pronunciou:


    [O futuro presidente Afonso] Pena,


    Recebi e agradeço sua carta. Não me foi possível continuar no ministério por falta de acordo com o chefe de Estado, principalmente na questão bancária. As minhas ideias combinam perfeitamente com as suas. Tive mesmo ensejo de referir-me, por mais de uma vez, à sua esclareci da opinião. O Marechal, porém, não compreende que haja vantagem em assumir o governo a responsabilidade pelas emissões bancárias e reputa essa providência radical e perigosa.


    Compreende você que, estabelecido o desacordo em um ponto capital da administração da minha pasta, não me restava outro alvitre se não o de retirar-me.


    Havia muito tempo eu insistira por uma solução. Consegui pôr-me de acordo com as Comissões de Orçamento do Congresso. Ouvi a opinião dos nossos homens mais competentes. Apesar de tudo, as minhas ideias não alcançaram o apoio do chefe de Estado. Retirei-me. Não acha que não poderia proceder de outra forma?


    Logo que tenha instalado os filhos no colégio, retirar-me-ei para São Paulo. Como sempre, amigo e colega. (Rodrigues Alves apud Franco, 2000, p.186)


    Após a demissão, Rodrigues Alves voltou para Guaratinguetá e ficou afastado da vida política até março de 1893, mas manteve-se dentro da estrutura do PRP, em que ele se tornou presidente da Comissão Executiva, órgão que determinava os rumos do partido nos níveis estadual e nacional. Sua ascendência no partido fez com que lembrassem de seu nome para substituir e completar o mandato do senador paulista Rangel Pestana. Dessa forma, Rodrigues Alves foi eleito ao Senado Federal a 23 de março de 1893, sendo reeleito no ano seguinte para um mandato de nove anos (Love, 1982; Amaral; Franco, 2003).


    No Senado, ele novamente presidiu a Comissão do Orçamento e, desta feita, em uma conjuntura econômica ainda mais aflitiva do que havia três anos. Em 1893, o governo do marechal Floriano Peixoto encontrava-se enredado às intensas agitações da Revolução Federalista no Rio Grande do Sul (fevereiro de 1893-março de 1894) e da Revolta da Armada na Capital Federal (setembro de 1893-março de 1894). Os créditos extraordinários para manutenção das tropas assumiram preponderante peso no déficit do orçamento federal no biênio 1893-1894. A necessidade de empréstimos em libras para a compra de navios, munições e demais itens bélicos elevavam ainda mais os compromissos externos da economia brasileira (Schulz, 2013; Mattos, 2012).


    Os gastos efetuados pelo Executivo de maneira extraordinária – inclusive os “auxílios à indústria” – dependiam de aprovação no Congresso, que, por sua vez, tinha no PRP a principal força política. Os dirigentes do partido paulista, ao seu turno, viam no marechal Floriano um elemento de força que poderia debelar grupos opositores à sua futura ascensão política, como os deodoristas. Neste sentido, a aliança entre Floriano e os congressistas do PRP estabeleceu-se, cumprindo a função de dar votos à aprovação das demandas do presidente nas casas legislativas (Saes, 2010).


    Esta aliança foi importante para consolidar o apoio de Floriano na eleição presidencial de março de 1894, em que Prudente de Moraes, candidato do PRP, ganhou o pleito e tornou-se o primeiro presidente civil do país (Souza, 1968). Ao assumir, no dia 15 de novembro daquele ano, Prudente materializaria a chegada do PRP ao comando do aparelho estatal e traria com ele republicanos experientes, como Rodrigues Alves designado para o Ministério da Fazenda (Saes, 2010; Franco, 2000). Segundo Franco e Lago (2012, p.187) este ato era “uma nomeação que confirmava simultânea e paradoxalmente a predominância da oligarquia cafeeira e a ortodoxia metalista”.


    No Relatório do Ministério da Fazenda apresentado por Rodrigues Alves no começo de 1895, há um diagnóstico sobre a gravidade da crise econômica por que passava o país naquele momento. Primeiro, com os combates da Revolução Federalista somados à Revolta da Armada, o orçamento federal tornara-se uma peça fictícia, pois os conflitos faziam com que houvesse créditos extraordinários que implicavam em elevados déficits ao final do exercício fiscal. Somava-se ao problema da escassez de receitas frente às despesas vultosas os compromissos externos da economia brasileira, por exemplo, quando Rodrigues Alves aponta que a 14 de novembro de 1894 – um dia antes da posse do novo presidente – o marechal Floriano autorizou a celebração de um contrato para construção de navios de guerra à Marinha brasileira em estaleiros franceses, o que contribuiu para que a dívida externa brasileira saltasse de 160 milhões de dólares em 1894 para a cifra de 193,5 milhões no ano seguinte (Fazenda, 1895).


    Com o governo federal incorrendo em gastos excessivos e vendo-se com dificuldades para honrar os compromissos externos, a taxa de câmbio seguia como um termômetro da crise: em 1890 ela estava cotada a 22 pence por mil-réis e, em 1894, a cotação média anual foi de 10 pence por mil-réis. Para Rodrigues Alves, a depreciação do câmbio maculava duplamente a economia nacional: externamente, ela afetava a confiança dos credores tradicionais do Brasil e alijava o país da rota dos grandes empréstimos; internamente, dado o elevado grau de importação da economia brasileira – de bens simples como trigo às peças para ferrovias – um mil-réis desvalorizado traduzia-se em aumento no preço dos produtos (denominado à época como carestia), que teria sido de 20% ao ano entre 1889-1894 (Fazenda, 1895; Franco e Lago, 2012).


    Para Rodrigues Alves, tais eram os sintomas da crise e, deveria pontuar-se, eles não provinham do lado produtivo da economia – o Brasil era o maior exportador mundial de café e borracha, e a balança comercial não foi deficitária em nenhum ano do período 1894-1896 (Fazenda, 1895). O ministro, no Relatório da Fazenda apresentado no começo de 1896, apontou de maneira contundente que a crise era financeira e sua raiz se encontravam nos excessos de emissão de moeda do Encilhamento:


    Cumpre, porém, reconhecer que as mais acentuadas perturbações provêm dos erros graves que se cometeram em relação às emissões bancárias, realizadas em 1890 e 1891.


    Como sempre acontece quando se dão grandes emissões, ou desde que são autorizadas, o espírito de especulação bolsista e de lançamento de empresas ressurge com maior ou menor intensidade.


    A enorme massa de bilhetes bancários atirados à circulação em pouco mais de um ano, facilitando o crédito de maneira incrível, produziu os funestos efeitos que se podiam prever, dando lugar a inúmeras criações de empresas cujo fim era fornecer títulos para o desenfreado jogo de Bolsa, consumindo colossais quantias fornecidas pelos bancos.


    As empresas soçobraram em sua maior parte ou na quase totalidade, e os poderes públicos tiveram de pôr cobro à faculdade de emitir notas, tão desastrosamente utilizadas pelos institutos que a possuíam.


    Infelizmente, os males produzidos não limitaram-se ao desastre das empresas loucamente planejadas, mas afetaram profundamente a vida da nação pelo influxo que as emissões exerceram no preço de todas as coisas, perturbando as relações do comércio interno e externo pela enorme baixa que determinaram no câmbio.


    Pode-se afirmar que o mal-estar geral do país provém principalmente dessa causa. (Fazenda, 1896, p.22-23)


    A descrição minuciosa que Rodrigues Alves faz acerca das origens da crise financeira do Brasil em meados da primeira década republicana permite inferir qual era o seu ideário de política econômica dentro da querela entre metalistas e papelistas. Conforme Mollo e Fonseca (2012), os ortodoxos metalistas viam a taxa de câmbio como um barômetro a indicar a pressão da economia nacional e advogavam que o câmbio valorizado – preferencialmente ao par com cotação oficial – levava ao aumento do grau de confiança dos agentes externos na economia, portanto, fazendo expandir os investimentos estrangeiros no país. Em consequência, serviria como uma trava aos arroubos emissionistas do governo, o que debelava o problema da inflação e dava previsibilidade aos agentes econômicos internos que, dessa forma, aumentavam seus investimentos.


    A imagem de simpático à causa ortodoxa em termos econômicos era importante para que lhe permitisse algum grau de abertura com os credores externos, pois, logo no início de 1895, vários contratos em nome do Brasil venceriam no mercado europeu, sobretudo em Londres. Dessa forma, sua primeira ação no Ministério foi buscar tratativas com os Rothschild & Sons para um empréstimo de 2 milhões de libras esterlinas ainda em janeiro de 1895, seguido de um grande empréstimo de 7,5 milhões de libras, lançado em Londres a julho daquele ano, cujos fundos levantados podem ser considerados um dos maiores sucessos de Rodrigues Alves na pasta da Fazenda (Franco, 1989).18


    Resolvidas as questões mais prementes do serviço da dívida externa, o ministro voltava suas atenções a aspectos que foram inclusive lembrados pelos credores ingleses: o ajuste fiscal por meio de redução das despesas, bem como o restabelecimento da confiança na economia nacional por meio do resgate de papel-moeda. Sobre o orçamento para 1896, Rodrigues Alves indicava um plano contracionista que, do lado da despesa, apresentaria a diminuição das provisões militares – dado que a Revolta da Armada e a Revolução Federalista já haviam findado – e a interrupção temporária dos projetos de extensão da malha ferroviária. Pelo lado da receita, postulava-se aumentar a arrecadação, cobrando parte dos impostos de importação em ouro com alíquota de 30% (Fazenda, 1896).19


    Em relação ao excesso de papel-moeda, desde sua primeira passagem na Fazenda, ele nutria a ideia de executar um grande plano de resgate junto aos bancos que, para tanto, deveriam entregar aos cofres do governo federal o total de papel-moeda bancário emitido, acrescido dos respectivos lastros, restando ao governo substituir este papel emitido por papel-moeda do Tesouro. Naquele momento, a circulação monetária – que em 1889 estava na casa de 200 mil contos de réis – já alcançara o patamar de 712 mil contos de réis, sendo que, aproximadamente metade deste valor era das emissões levadas pelos bancos. A contenda se encontrava justamente nos valores demandados por cada uma das partes, pois o governo federal cobrava os bancos emissionistas pelos empréstimos que eles tomaram junto ao Tesouro para formar seus respectivos lastros – por exemplo, em apólices da dívida pública. Todavia, os bancos alegavam que eles deveriam ser indenizados pelo governo, pois os contratos estabelecidos previam um direito de emissão de moeda que se estenderia, como no caso do Banco União de São Paulo, por até 46 anos (Calógeras, 1960; Franco; Lago, 2012).


    Os planos contracionistas de Rodrigues Alves, por mais bem formulados que tenham sido, esbarraram na realidade da política, a qual ele tão bem conhecia. O Congresso não aprovou a cobrança de parte dos impostos em ouro, e o projeto de encampação das emissões monetárias ficou travado nas discussões das duas casas legislativas. Uma medida paliativa para resgate do papel-moeda foi o lançamento de um empréstimo interno baseado em apólices da dívida pública, na primeira metade de 1895, que levantou 30 mil contos de réis, dos quais 20 mil contos foram destinados a diminuir a circulação monetária (Calógeras, 1960; Franco, 2000).


    O segundo semestre de 1896 apresentava um país tomado pela crise econômica que, a partir daquele ponto, tinha no balanço de pagamentos o principal problema (Schulz, 2013). As receitas de exportação do café diminuíram de 22,3 milhões de libras em 1895 para 19,6 milhões de libras em 1896, reflexo do acúmulo de estoques no mercado mundial. O saldo do balanço de pagamento, que havia sido de 5 milhões de libras esterlinas em 1895, caiu drasticamente para 30 mil libras em 1896, gerando tensão entre os credores externos sobre as condições de solvência da economia brasileira e, eventualmente, a possibilidade de uma moratória da dívida externa – que não aconteceu (Ipeadata, 2019).


    A taxa de câmbio, que era o termômetro de uma economia nacional na visão ortodoxo-metalista, caiu ainda mais entre 1895-1896, passando de 9,9 pence por mil-réis para 9,0 pence. A solução seria um grande empréstimo externo para consolidar a dívida externa, alongando-a e dando alívio de alguns anos ao orçamento federal no que tangia ao serviço da dívida. Este esquema, porém, viria só em 1898, com o funding loan estabelecido no governo do presidente Campos Sales e seu ministro Joaquim Murtinho, quando Rodrigues Alves voltara ao cargo de senador federal por São Paulo, após ser removido do Ministério da Fazenda em novembro de 1896, momento em que o vice-presidente Manuel Vitorino assumiu o posto devido a problemas de saúde de Prudente de Moraes.


    Considerações finais


    As duas experiências de Rodrigues Alves no Ministério da Fazenda ilustram um ponto que Calógeras (1960) apresenta no início de seu trabalho clássico: os limites da ação econômica no campo da política. O ideário conservador de Rodrigues Alves situava-o no campo metalista, condenando os excessos de emissão monetária do Encilhamento e com um diagnóstico claro de como resolver a crise. Entretanto, seus projetos mais importantes – como o acordo entre Tesouro e bancos para resgate do papel-moeda – não obtiveram êxito imediato no Congresso.


    O balanço a ser feito dessas duas experiências deve levar em consideração a gravidade do quadro político e econômico do início da República. Se, de uma parte, a crise econômica não foi debelada,20 da outra, Rodrigues Alves teve o mérito de tentar solucionar os problemas, formular respostas e apontar o caminho das finanças saudáveis, traços que seriam valorizados pelo próprio mundo político e pela população como um todo. Afinal, ele ainda seria eleito duas vezes para a Presidência da República (1902 e 1818).
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        1 Em Dictionary of the History Ideas, no verbete Conservantism, Rudolf Vierhaus define: “Conservador não se confunde com reacionário. O conservador não é o que busca trazer o passado de volta ou opor-se aos tempos novos, mas o que defende a herança material e cultural de um país, repele a revolução e aceita o progresso com a nota de desenvolvimento gradual do sistema político existente” (apud Faoro, 2001, p.53). Em que pese Afonso Arinos (Franco, 2000, p.120) ter denominado Rodrigues Alves como um “conservador progressista”, entendemos que a união destes dois adjetivos – como aponta Bobbio, Matteucci e Pasquino (1998, p.245) – pode olvidar que, no século XIX, mesmo que o Conservadorismo defendesse como fim o desenvolvimento da humanidade, que era uma pauta originalmente progressista, esta defesa se dava tendo como meio o fato de que tal desenvolvimento deveria se pautar no estoque de conhecimento e experiências pretéritas, ao contrário do que propalava o Progressismo, que visava a superação da dialética do passado. Portanto, em concordância com Bobbio, Matteucci e Pasquino, trataremos Rodrigues Alves como conservador.

      


      
        2 Afonso Arinos de Melo Franco era casado com Ana Guilhermina Rodrigues Alves Pereira – neta do Presidente da República – fato que lhe possibilitou ter acesso aos nove cadernos de notas e registros deixados por Rodrigues Alves (Franco, 2000, p.74).

      


      
        3 Em 1837, a vila de Guaratinguetá era uma localidade cuja economia apoiava-se na produção cafeeira, sendo a região do Vale do Paraíba responsável por 70% do café produzido na província de São Paulo. Naquele momento, o Vale do Paraíba era região paulista em que mais celeremente se dava a transição dos canaviais aos cafezais, marcada dos cafeeiros e da própria população em vilas como Areias, Guaratinguetá, Jacareí, Lorena e Pindamonhangaba, localidades que, com suas fazendas, permitiam ao café superar em valor a produção de açúcar em São Paulo, em um decênio em que o café já se tornara o principal produto de exportação do Brasil (Luna; Klein, 2005, p.88-112).

      


      
        4 No Exército brasileiro, alferes é uma antiga patente de oficial abaixo de tenente.

      


      
        5 A elite política do Brasil Império era altamente educada, pois no período de 1822-1889, 91% dos ministros possuíam curso superior e, no mesmo período, 76% dos senadores e deputados. Estes dados indicam o abismo educacional que havia com o restante da população, uma vez que no Brasil, em 1872, 82% das pessoas de 5 anos ou mais eram analfabetas (Carvalho, 2007, p.78; Ferraro; Kreidlow, 2004, p.182).

      


      
        6 As avaliações nas disciplinas do curso de direito baseavam-se em dissertações escritas e defendidas pelos estudantes. Das sete dissertações que foram defendidas por Rodrigues Alves, somente duas foram descritas por Afonso Arinos, sendo uma sobre Direito Natural em que aborda a natureza do Estado e se há a possibilidade de se exercer o direito sem sua existência, utilizando autores como Kant, Rousseau e Hobbes. A outra dissertação trata da obrigatoriedade da proposição das ações em juízo. Diante disso, entendemos que a visão econômica que Rodrigues Alves apresentará no Ministério da Fazenda não é uma consequência de ideias econômicas defendidas nos tempos de faculdade, mas é decorrência da posição política que ele apresentou naqueles anos, posições estas de cunho conservador.

      


      
        7 Do ponto de vista ideológico, o Partido Conservador defendia a centralização, era refratário às reformas, apoiava o Conselho de Estado, o poder moderador sem a tutela dos ministros e onipresença do Imperador. Por sua vez, os liberais, muitas vezes em contradição ao governo, eram partidários da descentralização, do senado eletivo, da soberania popular e favorável ao fim do poder moderador (Faoro, 2000, p.365).

      


      
        8 Rodrigues Alves foi o escolhido da turma para, no dia 25 de abril de 1870, proferir o discurso que saudou a volta dos Voluntários Paulistas que haviam lutado na Guerra do Paraguai (1864-1870) (Franco, 2000, p.79).

      


      
        9 Como o fio condutor é a atuação política de Rodrigues Alves, sobretudo no Ministério da Fazenda, não enfatizaremos outras atividades profissionais que ele teve no âmbito privado. Todavia, é importante mencionar que em 1873 foi nomeado juiz municipal e primeiro substituto do juiz de direito da comarca de Guaratinguetá. Em 1876-1877, associou-se à sogra e ao irmão Virgílio para explorar a fazenda de café Três Barras e abriu a firma Viúva Borges e Genros. Com o início da decadência da produção cafeeira na região, junto com o irmão abriu as fazendas São Manoel, Santa Ana e Santa Maria, entre os municípios de Jaú e Bauru, e criou a firma Rodrigues Alves e Irmão (Lang, 2016).

      


      
        10 “O PRP só apoiou abertamente a abolição um ano antes de sua efetivação, na mesma época em que o Partido Conservador de São Paulo, liderado por Antonio Prado, tomou decisão semelhante” (Carvalho, 2007, p.215). A corroborar esta citação de José Murilo de Carvalho temos o relato do próprio Rodrigues Alves sobre uma reunião de grandes fazendeiros na cidade de São Paulo, a 15 de dezembro de 1887, que visava direcionar o movimento abolicionista, pressupondo o fim da escravidão em prazo de três anos (São Paulo, 1888b, p.23).

      


      
        11 Em julho de 1886 foi criada a Sociedade Promotora da Imigração (SPI), instituição presidida por Martinho Prado Junior e que contava com outros fazendeiros e empresários ligados ao café. A atuação da SPI, em associação com o governo de São Paulo, dava-se por meio de agências na Europa que recrutavam trabalhadores e subvencionavam seus custos de viagem até o Brasil com vistas a abastecer as lavouras cafeeiras com trabalhadores assalariados (Kugelmas, 1986).

      


      
        12 Para se ter uma ideia do volume de pessoas que chegariam a partir daquele momento, entre 1877-1887 desembarcaram no porto de Santos 69.863 imigrantes e, entre 1888-1898, esta cifra atingiu a marca de 717.794 pessoas, principalmente composta de italianos (Rocha, 2007, p.74).

      


      
        13 O próprio Leopoldo de Bulhões, que seria o ministro da Fazenda responsável pelo plano contracionista do funding loan (1898), admitiria em 1893 que era necessário expandir o dinheiro em circulação de 200 mil contos de réis para um patamar entre 250 e 300 mil contos (Schulz, 2013, p.190).

      


      
        14 Fonseca e Mollo (2012) demonstram que o debate sobre a emissão da moeda e seus efeitos se originara na Inglaterra da segunda metade do século XVIII, e opunha a currency school do lado ortodoxo – defensores de um controle maior sobre a oferta monetária e apoiados nos escritos de David Ricardo – e a banking school – que pregava uma liberdade maior da emissão e dos agentes emissores. Transferida ao Brasil, esta disputa se fez entre metalistas e papelistas.

      


      
        15 A dificuldade na venda dos papéis da Sociedade de Água e Esgoto de Buenos Aires foi o estopim da crise do banco Baring no mercado londrino em novembro de 1890 (Lenz, 2010, p.229). Triner e Wandschneider (2005, p.208-222) demonstram que, a partir daquele mês, houve aumento no prêmio de risco dos títulos soberanos do Brasil em Londres, indicando um contágio da crise argentina sobre o Brasil dado pela subida do custo de captação de recursos junto a Londres que, de modo geral, diminuiu na década de 1890.

      


      
        16 Há trabalhos na historiografia econômica que tentam demostrar que os fenômenos que marcaram o Encilhamento não se devem unicamente às medidas de Rui Barbosa, pois devem considerar os efeitos da retração do capital estrangeiro com a crise Baring (Franco; Lago, 2012). Ademais, vários textos apontam que a expansão das emissões teria favorecido a formação de empresas, sobretudo no ramo industrial, marcando um primeiro avanço expressivo do crescimento manufatureiro no Brasil (Suzigan, 2000; Stein, 1979; Fishlow, 1972; Lobo, 1976; Versiani, 1980).







OEBPS/image/01_Ruy_Barbosa.jpg





OEBPS/image/02_Rodrigues_Alves.jpg





OEBPS/image/FEU-Digital.png





OEBPS/image/2Logos.png





OEBPS/image/capa.jpg
N‘h!

i v
.y = ‘”
— K






